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INTRODUÇAO

A realização do Cadastro Fisico, Sócio-econômico Documental dos bairros
de Maria Ortiz e Santa Tereza, no Municipio de Vitória - Espirito Santo,
vem atender a um dos projetos do Programa Especial Cidades de Porte M~

dio, coordenado a nivel do Governo Federal pelo Conselho Nacional de De
senvolvimento Urbano - CNDU.

Este trabalho realizaldo pelo Instituto Jones dos Santos Neves através de
um Convênio de Cooperação Técnico-Financeira com a Prefeitura Municipal
de Vitória, ocorreu durante o periodo de março a dezembro do ano de 1983,

compreendendo desde o trabalho preliminar de planejamento e dimensionamen
to tecnico das etapas a serem cumpridas até a análise final dos dados
coletados.

o Cadastro Fisico, Sócio-econômico Documental dos bairros de Maria Ortiz
e Santa Tereza, i~entifi~a a situaçã~ sócio-econômica dos moradores dest~

assentamentos, permite o levantamento da situação documental dos terrenos
ocupados, estabelece os limites fisi~os através de medições dos lotes e
xistentes e oferece elementos indisp~nsãveis a proposta de legalização fu.!!
diária e regularização da posse aos ocupantes destes bairros.

o presente trabalho apresenta a relatão do Cadastro Fisico Documental
com o Projeto CPM e os seus objetivos dentro dos Componentes 8.60.2 e
8.60.3, descrevendo as etapas metod01õgicas na realização do trabalho de
campo e fornece a Prefeitura Municipal informações básicas necessárias
aos procedimentos da titulação aos moradores, finalizando com a descrição
de todos os serviços resultantes do cadastro.



r)
'-I

9

I

OCOMPONENTELEGALIZAÇAO FUNDIARIA)
MELHORIAS HABITACIONAIS) LOTES URBANIZADOS

EOPROJETO ESPECIAL CPM

o Projeto Especial CPM em execução no Aglomerado Urbano de Vitoria e de
iniciativa do Governo Federal atraves do Conselho Nacional de Desenvolvi
mento Urbano e visa intervir em bolsões urbanos de pobreza nas cidades
de porte medio brasileiras.

Um dos seus objetivos principais e o de melhorara qualidade de vida das
populações carentes dotando tambem as cidades medias de uma rede de in
fra-estrutura bãsica que capacite as administrações urbanas ã fazer fren
te ao processo migratório.

Os recursos deste programa são financiados pelo Governo Federal e pelo
Banco Interamericano de Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, gerenci~

dos por um Fundo Metropolitano de Desenvolvimento Urbano (FMDU) que sao
coordenados por uma UNIDADE ADMINISTRATIVA DO SUBPRDJETO, denominada de
UAS, com a execução a cargo das Prefeituras Municipais, Empresas Conces
sionãrias de Serviço Publico e Órgão da Administração Publica Estadual.

Entre os vãrios componentes que compõem o Projeto Especial CPM em execu
ção na região da Grande Vitoria estã incluido o Componente de Legaliz~

ção Fundiãria, Lotes Urbanizados e Melhorias Habitacionais, classificados
pela identificação B.60.

O projeto de legalização fundiãria com as melhorias habitacionais, prevê
a implantação de ligações domiciliares deãgua, ligações domiciliares de
energia eletrica, ligações domiciliares de esgoto e instalação de cabines
sanitãrias. Sem duvida, a legalização da posse da terra juntamente com a
implantação desta infra-estrutura domiciliar permitirã aos moradores dos
assentamentos a segurança da moradia e a melhoria dos padrões de vida.

Neste sentido o projeto de legalização fundiãria, melhorias habitacionais



e lotes urbanizados juntamente com outro componente do projeto
que e o de Melhorias Urbanas~ representam parcelas importantes
timentos do Programa CPM.

10

especial
de inves

Como a estrategia de intervenção integrada adotada para o Aglomerado Urba
no de Vitória prevê em cada assentamento escolhido a realização de proj~

tos múltiplos nas ãreas de empregos e renda~ melhorias urbanas, abaste
cimento, infra-estrutura bãsica e equipamentos sociais~ o programa de le
galização fundiãria tem assegurado seus objetivos na medida em que esti
ver sendo implantado em conjunto e integradamente com todos os outros.
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I

CARACTERIZAÇAO DAS AREAS DE INTERVENÇAO

Entre as ãreas definidas pelo Projeto Especial CPM/AUV para realização da
intervenção integrada no Aglomerado Urbano de Vitória, conforme o Progr~

ma do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano, estão os assentamentos
de Maria Ortiz e Santa Tereza, localizados no Municipio de Vitória.

- MARIA ORTIZ

Em face do vigoroso incremento populacional ocorrido desde os anos 60
na Aglomeração Urbana de Vitória por consequência da politica de erradica
ção dos cafezais executada pelo Governo Federal, as ãreas de manguezais
existentes na Grande Vitória apresentaram-se como soluções alternativas de
localização das moradias para a população migrante e de baixa renda.

Assim o Assentamento de Maria Ortiz constituiu uma desta areas utilizadas
pela população de baixa renda para a solução precãria do seu problema de
moradia.

o Assentamento de Mari a Orti z formado pelo Fundo do Bairro Jabour e a area
de Maria Ortiz propriamente dita, estã situado no final da Area Estiada
da parte continental do Municipio de Vitória no lado norte da cidade. Lo
caliza-se territorialmente portanto no extremo Norte do Centro Urbano
de Vitõria, limitando-se ao sul com o bairro de Jabour e Conjuntos Habit~

cionais construidos pela COHAB, denominados de Solon Borges e Antânio Ho
nõrio, juntamente com ãreas livres devolutas de propriedade particular.

Ao Leste o assentamento de Maria Ortiz limita-se com a Avenida Milton de
Castro Mattos que desemboca na Avenida Fernando Ferrari, a qual dã ace~

so ao Aeroporto de Vitõria e aos Municipios do Norte do Estado. No final
do assentamento ao Noroeste, o assentamento margeia-se com a Rede de Alta
Tensão da Espirito Santo Centrais E1~tricas - ESCELSA, o que impõe uma
zona 1imitrofe artificial a expansão da ãrea porque a apôs a linha de
alta tensão existe o canal de ligação da Baia Norte deVitôria com profu~
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didade razoável.

Sob o aspecto da malha urbana de Vitoria, o assentamento localiza-se em
uma área valorizada relativamente proxima ao centro da cidade, com aces
so a uma disponibilidade de rede Infra-estrutura Bãsica e tendo como ori
gem principal do processo de ocupação a dimensão econômica. Acentua-se
esta origem econômica porque o bairro surgiu como resultado da prãtica
de aterro sanitário executado pela Prefeitura de Vitoria, originando o
chamado lixão de Vitória onde as pessoas de baixa renda util izavam-se do
lixo como forma prover a sobrevivência, tal como ocorre hoje no bairro
de são Pedro. Assim com ação da Prefeitura visando a criação de terre
nos consolidados de áreas de mangue a serem utilizadas para aterro sani
tãrio e com a necessidade de moradia e sobrevivência da população carente
consolidou-se o bairro de Maria Ortiz.

Portanto o deposito de lixo e sua utilização econômica junto com a ocup~

ção dos terrenos, e o apoio institucional marcam os elementos que carac
terizam o assentamento de Maria Ortiz, configurando-o como uma ãrea so
cial e economicamente carente, incluida dentro dos criterios adotados p~

ra escolha das ãreas de intervenção, no grau 2 de consolidação.

De acordo com os dados obtidos atraves do Cadastro Sacio-econômico Docu
mental no periodo março/agosto de 83, a população. de Maria Ortiz está
estimada em 11.995 (onze mil, novecentos e noventa e cinco) habitantes com
uma media aproximada de 5(cinco) pessoas por familia, num total de
2.385 (dois mil, tr~zentos e oitenta e cinco) domicilios.

Quanto a infra-estrutura domiciliar, há um sistema restrito de redes de
esgoto sanitário com cerca de 13% dos domicilias não atendidos por este

serviço.

Mesmo existindo no assentamento rede de abastecimento de ãgua, esta apr~

senta-se deficiente em termos de vazão e atendimento as demandas da pop~

lação do bairro, tendo sido registrado cerca de 15% dos domicilias nao
atendidos por rede de água encanada. Aliado a esta carência no abasteci
menta de ãgua cerca de 17% dos domicilias não são providos de instalações
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sanitãrias, O que vem demonstrar que as condições de saneamento bãsico do
bairro ainda não são de todo satisfatórias.

Quanto a energia eletrica 7% dos domicílios não têm ligação de luz e 15%
dos imóveis são desprovidos de instalações eletricas.

As ruas do bairro sao todas desprovidas de pavimentação, acarretando pri~

cipalmente nas vias carroçãveis o acumulos de muita lama durante os perí~

dos de chuva, impedindo inclusive a circulação do transporte coletivo ate
o fim do bairro.

Quanto aos aspectos sociais em termos de atendimento por equipamentos so
cio comunitãrios., existem carências principalmente relacionadas com osser
viços de Educação, Lazer~ Comunicação, SaGde e Transporte.

Em se tratando da organização associativa e comunitãria do bairro, existe
no assentamento uma Associação de Moradores bastante atuante e represent~

tiva de amplos segmentos da população local, que exerce um trabalho rei
vindicativo alinado-se inclusiva a outras formas organizativas do bairro
como Grupo de Senhoras, Grupo de Jovens, Comunidade Eclesial de Base e
dois Times de Futebol.

Em relação a situação empregatícia observa-se pelos resultados do cadas
tro sócio-econômico que boa parte dos moradores que trabalham e que resi
dem na parte mais antiga do bairro e portanto a mais consolidada estão
inseridos no mercado formal de trabalho, com vínculos de emprego mais ou
menos permanentes.

Do total de famílias cadastradas registrou-se que 15,5% das famílias nao
apresentaram renda familiar, isto significa famílias cujos chefes estão
desempregados ou vivem de biscates, sem nenhuma possibilidade de comprov~

ção formal da renda. O grosso das famílias percebem renda familiar entre
menos de l(um) ate 3(três) salãrios mínimos, representante 68,9% do total
cadastrado. Verificou-se tambem que acima de 3 SMR existem apenas l3%das
famílias.
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Os moradores que residem nas ãreas menos consolidadas e portanto mais ca
rentes no caso, os moradores da ãrea do fio, a maioria das faml1ias se
encontram com seus chefes e membros desempregados ou ainda exercendo ati
vidades subremuneradasno setor informal.

Das caracterlsticas principais acima enumeradas depreende-se que apesar
de que nos ultimos anos terem sido observados melhorias qualitativas, a
situação geral do assentamento estã a merecer ainda serias medidas por
parte do Poder Publico.

- SANTA TEREZA

A escolha do bairro de Santa Tereza para ãrea de intervenção do Projeto
Especial CPM/AUV foi justificada por ter preenchido os criterios referen
tes às condições sõcio-econômicas da população exigidos pelo MINTER, a
irregularidade da ãrea tanto do ponto de vista urbanistico como juridica
e a peculiaridade de estar localizado prõximo ao centro urbano de Vitõ
ri a.

O Assentamento de Santa Tereza constituldo globalmente para fins de inte!
venção do Projeto CPM formam três morros: Morro do Cabral, da Chapada e
Santa Tereza. Estã local izado ao Sul da Baia de Vitõria, situado dentro
da Ilha de Vitória.

A poligonal de intervenção do Projeto em Santa Tereza possui uma area de
42 ha, bastante heterogênea, apresentando partes baixas e morros

lngremes de formação rochosa. A heterogeinidade do Assentamento no as
pecto fisico e reproduz, tambem com relação a dotação de infra-estrutura
do bairro e as condições sócio-econômicas dos moradores.

O bairro e formado por 5(cinco) setores, que possuem as seguintes denomi
nações: Santa Tereza, Bananal, Cabral, Chapada e Buraca, constituindo as
sim um unico assentamento subnormal.

De acordo com os dados obtidos atraves do Cadastro Sócio-econômico e fi
sico Documental de agosto de 1983, a população deste Aglomerado estã es
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timado em aproximadamente 5.540 habitantes, com a media de 5 (cinco) pe~

soas por familia, ocupando um total de 1.217 domicilios.

Quanto a infra-estrutura fisica do bairro, os dados mais alarmantes sao
com relação a instalação de esgoto e instalação sanitãria que respectiv~

mente 29,9% e 27~7% dos domicilias cadastrados não possuem. A instalação
de ãgua tambem e precãria, jã que 16,6% das familias tem que utilizar
ãgua de poços ou vizinhos. Dentre todos os itens analisados a instalação
de energia eletrica é que teve o menor destaque, verificando que do total
de domicilios, 6,9% são desprovidos. Apesar de, em termos globais os
dados referentes a deficiência de infra-estrutura domiciliar não aprese.!!..
taram o indice tão elevado, é importante ressaltar que os setores habita
dos pela população mais carente, são em sua grande maioria totalmente des
providos de bons de consumo coletivo.

Com a finalidade de identificar para a Prefeitura Municipal de Vitória as
diferenciações existentes entre os vãrios setores do assentamento, consi
deramos imporante descrever de forma sucinta as condições destes setores
que compõem Santa Tereza.

Na baixada de Santa Tereza e na Chapada as ruas são totalmente calçadas
com paralelepipedo e possuem iluminação publica. Quase todas as casas
possuem e o escoamento domiciliar por rede de esgoto.

üMorro do Bananal e o Morro do Cabral são caracterizados por forte ele
vaçao com acesso somente atraves de escadarias que ligam a rua Dalmacio
Sodre ao Morro do Bananal. Uma outra escadaria com maior prolongamento
dã acesso ao Morro do Cabral. No Bananal existe luz e agua até um deter
minado ponto da elevação, não existindo porem nenhum serviço de rede de
esgoto. No lado mais baixo próximo a Rua são João os serviços de sanea
mento bãsico jã melhores oferecidos.

No Morro do Cabral a luz, a ãgua, o esgoto sao precãrios e existem somen
te no inicio do acesso do morro, assim como as escadarias de acesso so
atingem até determinado ponto. Estes morros constituidos essencialmente
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por becos e barrancos em desalinhamento nao possuem formas elaboradas de
arruamentos, tornando dificil o acesso ao morro, feito de forma rudimen
tar pelas escarpas existentes e as faces menos ingremes.

A pedra da Buraca e constituida por um enorme decl ive, o que di fi cultou qu~

se que totalmente o cadastramento nesta ãrea. Nesta enorme rocha assen
ta-se diversos barracos, instalados de forma bastante precãria com riscos
eminentes de deslizamentos devido a superficie escorregadia e a existên
cia de becos bem estreitos, o que deixa os domicilios bastante amontoados
expondo seus moradores a riscos de vida. Não existem instalações indivi
duais de energia elétrica, predominando os chamados bicos de Zuz e os
serviços de ãgua e esgoto são precãrios.

Quanto as condições SOClalS do assentamento como um todo no que se, refere
a provisão de equipamentos sócio-comunitãrios, existem demandas não aten
didas principalmente as relacionadas com os setores de Educação, Saude,
Creche, Lazer, Telefone Publico e Transporte.

Em relação a indicadores sócio-econômicos gerais podemos informar que so
mente a baixada de Santa Tereza apresenta melhores condições serviços
urbanos com uma qualidade razoavelmente superior das habitações. Os mora
dores dos demais setores do assentamento são carentes das minimas condi
ções de vida.

A distribüição da renda familiar no assentamento de Santa Tereza obtida
pelo resultando do levantamento sócio-econômico cadastral, não apresentou
grandes diferenças em relação a outros assentamentos carentes da Grande
Vitória. Foi registrados que do total de familias cadastradas 20% nao
têm nenhuma renda familiar. Cerca de 63% dos moradores apresentam renda
familiar situada na faixa entre menos de l(um) até 3(três) salãrios mini
mos, e apenas 17% das familias percebem acima de 3 salãrios.

Diante de todos os aspectos citados, verifica-se que pelos dados extrai
dos do Cadastro e pela observação dos técnicos do IJSN em campo, o bairro
de Santa Tereza apresenta atualmente um grau bem melhor de consolidação e
encontra-se regularmente menhor atendido do que na época de sua inclusão



no projeto. Entretanto pela existência já citada, de
resolvidas, o assentamento a inda esta a exigir ações
parte do Poder Püblico Estadual e Municipal.
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1

OBJETIVOS E METAS DO CADASTRO FISICO DOCUMENTAL

o Cadastro Fisico Sacio-econômico Documental representa uma das metas do
Componente 8.60.2 - Legalização Fundiãria. Melhorias Habitacionais e Lo

tes Urbanizados de Maria Ortiz e do Componente 8.60.3 - Legalização Fun
diãria e Melhorias Habitacionais de Santa Tereza.

Como parte integrante do Componente de Legalização Fundiãria. o
Fisico Documental foi previsto dentro do projeto como uma etapa
nar ao processo de Legalização Fundiãria. visando a identificação
moradores residentes nos bairros de Maria Ortiz e Santa Tereza.

Cadastro
preliml

dos

Desta forma o Cadastro Flsico Documental inserido dentro dos objetivos
maiores do Projeto Especial CPM. atende a duas categorias de objetivos.

Uma relacionada com os objetivos especlficos. isto ê. as tarefas direta
mente envolvidas com a execução do cadastro e uma outra categoria e de
objetivos gerais. que inclui-se a relação do cadastro com o projeto esp~

cial como um todo.

- OBJETIVOS GERAIS

Orientação global para todas as propostas do Projeto CPM/AUV a serem
desenvolvidas nos Aglomerados de Maria Ortiz e Santa Tereza e que te
nham vinculação direta ou indireta com o cadastro;

. Garantir a eficiência dos Componentes 8.60.2 e 8.60.3. no Municlpio de
Vitoria, possibilitando a Titulação de terras dos moradores. as lig~

ções domiciliares de ãgua, luz e esgoto e a construção de cabines sani
tãrias. Nesta Titulação de terra inclui-se indenização de domicTlios
alugados e terrenos não legalizados;
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. Divulgar junto a população os objetivos do Projeto Especial CPM junt~

mente com as metas do Componente 8.60.2/B.60.3.

- OBJETIVOS ESPECIFICOS

Cadastrar todas as unidades construtdas e lotes que estiverem localiza
dos na poligonal definida para intervenção do Projeto Especial;

. Cadastrar todas as famtlias residentes nas poligonais, obtendo infor
ma~ões b~sicas de cunho s6cio-econ6mico;

Cadastrar todos os imóveis utilizados para fins de comercio, serviço
ou industria;

Produzir uma planta de situação de todos os imoveis cadastrados;

Entregar a cada famtlia, comprovantes com numero de inscrição cadastral
para que a PMV possa ter um controle maior das famtlias que foram cadas
tradas;

Produzir uma listagem das famtlias que nao receberam o
com os referidos motivos;

comprovante

Produzir uma listagem especlfica das famtlias que nao receberam os com
provantes por motivo de mudança;

Preparação da comunidade,sobre a realização do cadastro,
as fases de seu desenvolvimento.

colocando
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I

AORGANIZAÇAO DO CADASTRO FISICO-DOCUMENTAL

Para concretizar as açoes do cadastro físico-documental nas ãreas de Ma
ria Ortiz e Santa Tereza e cumprir as obrigações contratuais previstas no
Convênio de Cooperação Técnico-Financeiro entre IJSN/PMV, assinado em
31.12.82, a Equipe Técnica do Instituto Jones dos Santos Neves montou de
acordo com as especificações técnicas necessãrias, a seguinte estrutura
organizacional, com a definição das atribuições dos vãrios tecnicos envol
vidos.

EQUIPE TtCNICA

1 - COORDENADOR GERAL
Responsãvel técnico por toda a execuçao do cadastro físico-documental das
áreas de Maria Ortiz e Santa Tereza.

2 - COORDENADOR DO CADASTRO
Responsãvel pela realização do cadastro nas areas de Maria Ortiz e Santa
Tereza.

Exerceu a tarefa de acompanhamento tecnico de todos os trabalhos desenvol
vidas referentes aos levantamentos físicos territoriais. Foi tambem res
ponsãvel pela metodologia de integração do Cadastro do Componente B.60.2
e B.60.3, com o Cadastro Imobiliãrio Municipal - CIM, da Prefeitura de
Vitória. Esta função foi assumida por um tecnico em Engenharia Civil de
larga experiência em Cadastros Imobiliãrios.

3 - COORDENADOR DE EXECUçAO DA ~REA FTsICA
Foi um tecnico de Engenharia Civil, responsãvel pela elaboração de toda a
base Cartogrãfica necessãria, alem do acompanhamento do Levantamento Pla
ni-altimetrico Cadastral junto ã MAPLAN e a PMV. Respondeu tambem pelo
acompanhamento direto da Equipe de Campo na execução das aferições de
limites das quadras e lotes.
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Supervisionou os preenchimentos de BCI1s pelos cadastradores e orientou
os supervisores de ãrea.

4 - COORDENAÇAO DE EXECUÇAo DA AREA SOCIAL
Esta coordenação foi assumida por 02(dois) profissionais de Serviço So
cial, com a participação de 02(dois) Auxiliares Técnicos. Respondem na
estrutura de organização do Cadastro pelo acompanhamento do levantamento
de i nformações soei o-ecot:lômi cas através do BCS. Esta coordenação consti
tuiu a equipe social, que desenvolveu todo o trabalho de preparação e
participação das comunidades envolvidas. Cumpriu também as tarefas de
assessoria aos supervisores sociais, revisão e controle da qualidade da
pesquisa, elaboração de listagem, e a realização de estudos de casos das
familias carentes dos assentamentos.

5 - ASSESSORIA ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA
Como consta do organograma, esta assessoria composta de 01 técnico em a~

ministração e 01 auxiliar técnico, respondeu por todas as tarefas de na
tu reza administrativa-financeira trabalhando diretamente com a Coordena
ção Geral do Cadastro. Tendo desenvolvido as seguintes funções:

- Acompanhamento dos Convenios junto ã PMV;
- Liberação de recursos financeiros do Componente;
- Acompanhamento do Cronograma Fisico-financeiro;
- Provisão de material e equipamentos;
- Contratação e Pagamento de estagiãrios;
- Controle trimestral do desenvolvimento do Componente junto a UAS e ao

CNDU.

6 - ASSESSORIA JURíDICA
Esta assessoria composta de 02 advogados, foi responsãvel pelo acompanh~

menta dos aspectos juridicos envolvendo os moradores dos assentamentos, bem
como da elaboração da Proposta de Legalização Fundiãria do Componente.



ORGANOGRAMA DE EXECUÇÃO DO CADASTRO, FíSICO, SÓCIO-ECONÔMICO DOCUMENTAL,
DAS AREAS DE MARIA ORTIZ E SANTA TEREZA

MATERIAL/
EQUIPAMENTO

ASSESSORIA COORDENAÇÃO
1---------1 I---------l

CARTOGRÁFICA GERAL
ASSESSORIA

JURíDICA

PREPARAÇÃO
~-l E

REViSÃO

RECURSOS

HUMANOS

COORDSNAÇÃO~=DE
1----+------1 ADMINISTRAÇÃO~------I EXECUÇAO DO ~----l PLANEJAMENTO1-----+-----1

BALHO DAS ÁR

DESENHO
E

CÁLCULO

PESQUISA/

DOCUMENTAÇÃO

I
EQUIPE I

SUPERVISOR
DE

CAMPO

I
EQUIPE 2

CONTROLE
L...-- E

PRODUÇÃO
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EQU IPE DE CM1PO

Na preocupação de realizar um trabalho de melhor qualidade profissional e
maior eficãcia, a Equipe Técnica desenvolveu uma metodologia de Recruta
mento, Seleção e Treinamento na montagem das equipes que atuaram no ca
dastro de Maria Ortiz e Santa Tereza.

I - RECRUTAMENTO

Foram feitas divulgações nos bairros de Maria Ortiz, Santa Tereza, Colé
gio Brasileiro, ETEFES, CETAPES e UFES, usando cartazes e fazendo reu
niões com interessados. A seguir, iniciou-se as inscrições na sede do
Instituto Jones dos Santos Neves, sob a responsabilidade da equipe social
do Componente Habitação.

II - SELEÇÃO

Aplicação de Testes;
Anãlise de Currículos dos candidatos ao cargo de supervisor;

. Entrevista

111 - TREINAMENTO

Local: Auditorio da Coordenação Estadual do Planejamento - COPLAN
Programa: Visão global do Projeto Especial CPM/BIRD, dando enfase ao Com

ponente Habitação;

Metodologia do processo de cadastramento;

Instruções sobre a operacionalização do Cadastro.
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EQUIPES DE CAMPO

- MARIA ORTIZ E SANTA TEREZA

CATEGORIA PROFISSIONAL SETOR ESTUDO QUANTI DADE

Tecnico Nivel Médio Supervisor de Campo 04

Complementador Campo 02

Cada strador Campo 04

Treneiro Campo 02

Desenhista Desenho 02

Cal cul i sta Calculo 02

Revisor Controle 02

Preparador Preparo 02

TOTAL 20

ATRIBUIÇÕES DA EQUIPE DE CAMPO

1. SUPERVISOR
- Verificar local de montagem do Escritório de Campo;
- Verificar a existência de material para inicio do trabalho;
- Fazer reconhecimento in Zoco das areas de atuação, verificando a

nomenclatura dos logradouros fornecido pela Coordenação Geral;
- Resolver problemas relativos a divisas de lotes em campo dentro de

suas possibilidades;
- Supervisionar as atividades no escritorio de campo.

2. CADASTRADOR
Conferir no local as posições das quadras que farão parte da pesqui

sa;
- Preencher os quadros do Boletim de Cadastro Imobiliario (BCI) para

qualificação do Imovel e identificação dos proprietarios.
- Preencher os quadros do Boletim de Cadastro Sociéil(BCS), para a qu~

lificação da situação sócio-econômica das famllias cadastradas.
- Preencher os quadros do Boletim de Cadastro Econômico (BCE) para a

qualificação das atividades econômicas desenvolvidas nos dois assen
tamentos.
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3. COMPLEMENTADOR
- Identificar, medir e assinalar nas plantas de quadra os im6veis de

interesse do Cadastro Imobiliario, complementando as plantas de qu~

dra com eventuais benfeitorias e divisas que não tenham sido levanta
das anteriormente;

- Revisão de todo trabalho de Complementação, fechando quadra a qu~

dra;

- Orientação das medições junto ao treneiro.

4. TRENEIRO
- Fazer a leitura das dimensões das benfeitorias e divisas de lote,

observando a horizontal idade da trena. Esta tarefa deve ser execu
tada conjuntamente com o Complementador.

5. PREPARADOR
- Comparar a marcação dos Serviços Públicos dos logradouros da planta

de quadra complementando com a marcação da planta base reambulada;

- Preparação das plantas de quadra visando o cadastro em campo.

6. REVISOR
- Revisar todas as tarefas de campo e de escritório, antes da elabora

ção do produto final (planta de situação do lote).

7. DESENHISTA
- Desenhar as unidades no croqui do BCI (quadro 10), colocando as res

pectivas dimensões.

8. CALCULISTA
- Proceder os calculas das areas das unidades e respectivos lotes, ve

rificando o fechamento total das quadras.



26

FLUXOGRAMA DE PROCEDIMENTO

O procedimento operacional do cadastro durante a sua execução de
obedeceu a um fluxo de atividades~ com o qual o Instituto Jones dos
tos Neves visou cumprir as suas obrigações especTficas definidas na
sula Quarta - item I do Convênio de Cooperação Tecnico e Financeiro
brado com a Prefeitura Municipal de Vitôria em 31.12.82.

campo
San

clãu
cele

Este fluxo de atividades relacionando tarefas desenvolvidas pela
de campo e pelo escritório central~ estão representadas no grãfico
segue a presente exposição.

equipe
que

Na equipe de campo ou seja no escritôrio montado em Santa Tereza e
Ortiz os diversos estagiãrios contratados~ segundo as suas funções
enumeradas anteriormente. desenvolviam as seguintes tarefas:

O preparador apôs organizar todo material referente a quadra~ com
formações preliminares necessãrias~ repassava este material aos
visores de campo que apôs a conferência do trabalho do preparador
tribuia o serviço para os cadastradores.

Maria
jã

as in

supe.!:.
dis

Os cadastradores se dirigiam então às quadras previamente marcadas pelo
supervisor~ levantavam as informações sócio-econõmicas e cadastrais~

mediam os lotes~ elaboravam os croquis em campo e ao final da tarde re
tornavam ao escritôrio de campo repassando os boletins (BCI/BCS/BCE) pr~

enchidos ao supervisor. O supervisor confere então o serviço e entre
ga ao preparador para o registro das quadras jã cadastradas~ dos imô
veis pendentes para o controle das informações e elaboração de estat'ls
ticas preliminares.

Após o serviço do preparador~ os boletins preenchidos pelos cadastrado
res são entregues ao revisor~ que procede então uma revisão item por
item dos formularias verificando se o boletim foi preenchido corretame~

te e se os desenhos dos croquis correspondem aos lotes levantados. Es
ta e a l~ revisão. Feita esta revisão, os boletins pendentes ou incom
pletos são anotados e devolvidos aos cadastradores para retornar a cam
po e completarem as informações. Os boletins que estão completos sao
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remetidos aos desenhistas e calculistas para procederem o desenho na
escala 1:500 no verso do BCI. Os desenhistas e calculistas verifica
conforme a planta de quadra e os croquis feitos cadastradores se foram
esquecidas medidas ou se o croqui ~ insuficiente para elaborar o dese
nho. Neste caso os boletins voltam para o revisor, que registra tais
pendências, comunica ao supervisor e devolve a equipe de campo.

Completado os serviços de preparação, reVlsao, câlculo, desenho e revi
são final estando os boletins corretamente preenchidos e desenhados,
estes são remetidos a funcionãria da PMV alocada no escritório de cam
po para proceder a inscrição cadastral final e definitiva. Após este
controle final, os boletins sao uivados por pastas, correspondendo a
cada quadra cadastrada.

o seguinte fluxograma ilustra
executado em campo e tambem a

ra mais ampla todo o procedimento
equipe tecnica do IJSN.



FLUXOGRAMA

I

PENDÊNCIAS

DE PROCEDIMENTO

PESQUISA DE CAMPO

- BCI
- BCS
-BCE
_ COMPLEMENTAÇÃO

I
ESCRITÓRIO DE CAMPO

- REViSÃO

- CONTROLE

- DESENHO
- CÁLCULO

- REViSÃO

ESCRITÓRIO CENTRAL

_REViSÃO

_ CONTROLE

_ ART. FINAL

_ PRODUTO FINAL

RELATÓRIO FINAL

,
IJSN - CADASTRO FISICO- DOCUMENTAL DE MARIA ORTIZ - SANTA TEREZA DEZEMBRO B3
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I

AOPERACrONALIZACAO DO CADASTRO FISrCO DOCUMENTAL

6,1, o DESENVOLVIMENTO DO CADASTRO SOB O ASPECTO FíSICO

o cadastro dos domicllios e lotes existentes nos assentamentos de Maria
Ortiz e Santa Tereza, do ponto de vista flsico, visou basicamente a obten
ção de informações sobre o imóvel, tanto da parte territorial ocupada
quanto das edificações construidas ou em construção.

Estas informações subsidiarão o plano de legalização dos terrenos, mais
precisamente em torno das dimensões identificadas, dos limites, das o~

tras edificações vizinhas e permitirão atualizar o cadastro imobiliãrio
municipal da Prefeitura Municipal de Vitória, em relação as 02(duas) ãreas
de intervenção.

Para obtenção de todos os dados posslveis sobre os imóveis (casas e terre
nos) foram utilizados diversos instrumentos, entre os quais:

a) Base Cartogrãfica com Levantamento Plani-altimetrico realizado e forne
cido pela MAPLAN, atraves da PMV.

b) Formulãrios padrão de coleta de informações, para preenchimento dos
dados. Estes formulãrios anteriormente descritos, no caso do cadas
tro fisico foram o BCI - Boletim de Cadastro Imobiliãrio e BCE - Bole
tim de Cadastro Econômico.

c) Plantas de Quadras atualizadas, na escala 1:1.000, com base no Mapa
de Referência Cadastral, elaborado a partir da proposta de Projeto Ur
banistico e Sistema Viãrio apresentado pela MAPLAN.

d) Mapa de Referência Cadastral - MRC, o mapa geral do bairro, na escala
1:2.000, contendo a atualização da denominação de vias e logradouros
nos bairros de intervenção, bem como a disposição das quadras existen
tes e as projetadas pelo Projeto do Sistema Viãrio.

e) Trenas, Balisas, equipamentos de topografia, material de desenho em
geral e calculadoras eletrônicas, utilizadas para o serviço de compl~
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mentação e identificação das dimensões e limites dos lotes em campo.

6.1.1. PROCEDIMENTOS ADOTADOS

r de interesse do Instituto Jones dos Santos Neves, enquanto órgão tecni
co contratado pela Prefeitura Municipal de Vitória, informar que foram
adotados rigorosamente como base de trabalho os elementos tecnicos e fl
sicos fornecidos pela própria Prefeitura, conforme obrigações previstas no
Item II.~ - clãusula Quarta do Convênio de Cooperação Tecnica-financeiro
assinado em 31/12/82, entre os quais figura o Levantamento Plani-altime
trico Cadastral elaborado pela MAPLAN.

Informa
direta

da

O procedimento para consecuçao do trabalho de cadastramento flsico
lotes e casas, ocorreu de duas formas distintas:

A primei ra cons i s ti u bas1i camente no trabalho de Levantamento das
ções atraves do preenchimento do BCI, caracterizando a entrevista
do cadastrador com o morador, alem da coleta dos dados decorrentes
observação sobre o imóvel.

dos

A segunda parte consistiu na compleme.ntação dos dados flsicos sobre o im.§.
vel, quando a planta oferecida pela MAPLAN apresentava deficiências. Es
te trabalho foi o de complementação dos dados flsico, tais como: cotas
de afastamento, dimensões lineares, ãrea dos imóveis, limites com vizi
nhos, etc. Este trabalho de complementação foi realizado visando obter
uma maior precisão nas dimensões lineares dos imóveis, uma vez que a base
cartogrãfica utilizada, elaborada na escala 1:1.000 não trazia as dimen
sões cotadas, tendo portanto a necessidade das mesmas serem determinadas
atraves de escalas e em alguns casos, apenas graficamente.

Este trabalho ocorreu porque embora o levantamento plani-altimetrico ca
dastral tivesse sido confeccionado por uma das firmas mais conceituadas
em serviços de levantamento topogrãfico no Estado, o mesmo continha uma
serie de incorreções com respeito ao sistema viãrio e referentes as loca
ções internas das quadras. Dal, como não foi suficiente o levantamento
plani-altimetrico cadastral da MAPLAN, foram realizados serviços de com
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plementação no interior dos lotes e quadras, quanto ã topografia e as con
dições dos terrenos. Entretanto, com a ocorrência de condições desfavo
rãveis nao foi posslvel realizar este trabalho de complementação em to
dos os sltios, principalmente na area de Santa Tereza. Nestes casos, fo
ram utilizados quando posslvel e quando existentes, as dimensões line~

res de 1imites dos lotes atraves da base cartogrãfica da MAPLAN, sendo
utilizado notadamente os processos grãficos conhecidos.

Enumeramos como motivos desfavorãveis que impediram a complementação de
todos os lotes, os seguintes:

a) Alta declividade dos terrenos no aglomerado de Santa Tereza;

b) Conflitos entre vizinhos quanto as delimitações materiais dos terre
nos ocupados, os quais ocorreram tanto em Maria Ortiz quanto em Santa
Tereza;

c) Inviabilidade tecn.ica de se definir os limites dos lotes nos setores
denominados de Aglomerados, apenas com os recursos de complementação e
do mapa de referência cadastral. Isto devido a ausência quase total
dos limites destes lotes nos assentamentos, tanto em Maria Ortiz qua~

to em Santa Tereza.

Este fato torna necessãrio a apresentação de uma proposta de parcel~

mento do solo com aspectos e cuidados especiais e que não constavam
das obrigações contratuais do Instituto Jones dos Santos Neves. r in
discutlvel que esta tarefa cabe a Prefeitura Municipal de Vitoria, quan
do da elaboração do plano de legalização e titulação em ambos os assen
tamentos, o que exige.a apresentação de uma legislação especial para
tais bairros.

d) A ocupação por parte de um grande numero de moradores de ãreas definl
das como vias públicas, existentes ou projetadas, conforme proposta
para o Sistema Viãrio, elaborado pela MAPLAN e aprovado pela ETEI/Equi
pe Tecnica de Execução e Integração de Projetos da Prefeitura Munici
pal de Vitoria.

Como parte ainda dos procedimentos adotados para o cadastro flsico, apre
sentamos a seguir os termos convencionados com referência aos aspectos fi
sicos:
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I - LOTE DEFINIDO - r o caso do lote bem definido e totalmente delineado
dentro do sistema de numeraçao cadastral de acordo com o MRC.

II - LOTE INDEFINIDO - r o caso do lote com todas ou algumas de suas di
mensões indefinidas e as quais foram imposslveis detectar quer em
campo quer atraves do MRC. Consiste em sua grande maioria nos lotes
localizados nos denominados Aglomerados, ou ainda os localizados so
bre as mares, no caso de Maria Ortiz.

111 - AGLOMERADO - r o conjunto de edificações e lotes, sem
terializada dos limites flsico-territoriais, não se
em quadras regulares, porem encontram-se integrados ao
dastral, fazendo parte do MRC.

IV - LOTE IMENSUR~VEL - r o caso do lote que tem seus limites perfeit~

mente materializados, porem contem impossibilidade de tomar suas di
mensões por meio do serviço de trena (complementação), devido a
existência de altas declividades ou ainda como obstãculos de rochas,
matas, mangue, etc. Estes lotes não tiveram complementação de
campo e portanto não foi posslvel realizar sua medição.

Nestes casos foram adotadas as dimensões lineares medidas
mente, de acordo com a base cartogrãfica jã descrita.

grafic~

V - LOTE EM INTERCESsAo COM O SISTEMA VI~RIO (TOTAL OU PARCIALMENTE) - Es
ta definição de categoria de lotes para o cadastro flsico, aprese.!!
ta-se sob duas formas separadas, quais sejam:

a) Lote isolado - e o caso do lote intercedendo com o sistema viãrio,
totalmente defini~o, porem sem apresentar nenhuma vinculação com
a quadra projetada.

Neste caso foram tomadas suas dimensões in loco, sendo dos mesmos
cadastrados normalmente, adotando-se porem uma numeração cadastral
de referência de quadra em relação ao sistema implantado pelo MRC.

b) Lote agregado - e. o caso do lote agregado a quadra, porem com gra.!!
de percentual de intercessão com o sistema viãrio projetado pela
MAPLAN. Para consideração da quantidade de tais lotes enquadrados
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nesta categoria, foi utilizado o Plano de Remanejamento proposto
pela MAPLAN e aprovado pela Prefeitura Municipal de Vitõria.

Também neste caso de categoria de lote foi usado uma numeraçao ca
dastral de referência de quadra.

Esta numeração cadastral de referência significa que o lote/unida
de recebeu a inscrição igual a inscrição dos lotes regulares, di
ferenciando-se apenas na numeraçao da face.

Os lotes definidos acima tem a sua inscrição cadastral diferencia
da dos lotes regulares atraves da colocação da letra R no campo
destinado a face da inscrição cadastral.

VI - LOTE CADASTRAL AGLOMERADO - r o caso do lote cadastral que reune va
rias unidades residenciais com limites indefinidos, porem inserido
dentro dos limites definidos pela quadra.

Para este caso adotou-se uma
do que as unidades podem ser
como lotes independentes.

Entretanto para o Cadastro Flsico realizado, foram todas referidas
a um sõ lote.

6.1.2. APRESENTAÇÃO DOS DESENHOS

a) CROQUIS - os croquis apresentados nos Boletins de Cadastro Imobiliãrio
BCI's, foram elaborados em sua maioria no verso do BCI, jã na escala
1:500 para facilitar o desenho das plantas de situação em Arte-Final.
Este croqui mais as plantas de situação contem todos os elementos ne
cessãrios a Titulação e servem de complementação de informações sobre
as unidades territoriais e prediais para o Cadastro Imobiliãrio da
Prefeitura Municipal de Vitõria.

b) PLANTAS DE SITUAÇÃO - as plantas de situação que estão sendo remetidas
em anexo ao presente relatõrio, dentro das pastas de quadras, foram
elaboradas conforme termos do Convênio na escala 1:500 por lote cadas
tral.
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o lote cadastral conforme ja definido no presente trabalho, é o lote
existente e cadastrado pelo IJSN com seus limites perfeitamente dimen
sionados. No caso a maioria das plantas de situação coincide com o
lote (unidade territorial).

Este esclarecimento é neressario porque houveram casos onde as
des territoriais não estAvam bem definidas ou seja, os limites

estavam perfeitament: materializadOS.

As plantas de situaçao foram desenhadas de acordo com os lotes. Assim

s~ num_deter~inado ~ote 1xistir varias unidades prediais, a planta de
sltuaçao sera uma 50. 51 houver necessidade de parcelamento posterior
o mesmo ocorrera por conja da PMV quando da titulação.

Para que não houvesse mailores interferências ou atritos dos cadastra
dores que compuseram a edui.pe de campo contratada pelo IJSN, com os
moradores dos 02(dois) aJsentamentos, não se insistiu junto aos ocu
pantes para definição doJ limites e portanto não foi realizada pela
equipe técnica e pela eq~ipe de campo nenhum parcelamento ou definição
de lote em campo. Registrou-se tão somente os lotes existentes, tais
como estes se encontravam no campo.

Quando se encontrava um determinado terreno ou porção de área com mais
de uma unidade residencial sem limites internos, foram considerados os
limites externos a esta porção de área~ ficando assim estabelecida
a definição do lote cadastral, jã referenciado anteriormente. Isto
se deu apenas para efeito de cadastro, ficando todas as unidades re
sidenciais referidas a um so lote.

Chamamos a atenção que estes casos deverão ser analisados cuidadosamen
te pela Prefeitura Municipal de Vitoria, a fim de que sejam adotadas
as soluções cabiveis.

c) PLANTAS DE QUADRA - as plantas de quadra foram atualizadas e desenha
das na escala 1:1000, com base no Mapa de Referência Cadastral - r~RC 

atual izado.

Na elaboração do desenho destas plantas de quadra foram utilizados os
mesmos criterios tecnicos usados pelo Cadastro Imobiliario Municipal
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da Prefeitura~ com base na metodologia implantada pelo SERPRO.

As plantas de quadra serão apresentadas encadernadas em separado, com
as originais e as cópias, de forma a facilitar o manuseio por parte
da ETEI/ e da equipe do CIM.

d) MAPA DE REFERÊNCIA CADASTRAL (MRC) - o mapa de referência cadastral
que estã sendo apresentado a PMV como parte do produto final do Cadas
tro Flsico-Documental, foi atualizado e desenhado com base nos segui~

tes elementos fornecidos pela PMV, conforme projeto urbanistico ela
borado pela MAPLAN:

Levantamento Plani-altimetrico Cadastral
Sistema Viãrio
Proposta de Remanejamento de Lotes Novos

No desenvolvimento do desenho atualizado do MRC foram necessãrias a
realização de atividades simultâneas, tais como:

atualização dos logradouros;

estudo da numeração e sistema de inscrição cadastral implantado pelo
SERPRO e jã em uso pelo CIM;

implantação de nova numeração cadastral, que e a considerada como
definitiva tanto para o CIM quanto para habilitação do morador junto
a ETEI. Este trabalho foi realizado com perfeita anuência e colabo
ração do setor de Cadastro Imobiliirio Municipal da PMV;

elaboração do desenho preliminar.

Os desenhos em arte final foram elaborados e apresentados conforme e
xemplos em anexo.

6.2. O DESENVOLVIMENTO DO CADASTRO SOB O ASPECTO SOCIAL

Conforme foi exposto nos objetivos, o cadastro social contem informações
bãsicas e bastante detalhadas sobre os moradores dos assentamentos. Tais
informações abrangem diversos aspectos~ englobando desde dados referen
tes a renda familiar, tempo de residência, local de trabalho, profissão,
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ocupação, tamanho da familia, condição de ocupaçao do imõvel, documenta
ção do terreno, etc.

Todas estas informações constam do Boletin de Cadastro Social - BCS e
somente foram processadas e tabuladas as informações principais de in
teresse imediato para as metas do componente. As demais informações es
tão registradas e arquivadas nas pastas de quadras juntamente com o BCI,
com a finalidade de permitir o manuseio e a consulta permanente da equl
pe tecnica da Prefeitura.

Visando garantir o êxito do levantamento sõcio-econômico ou seja do ca
dastro social e obter um minimo de controle de qualidade no preenchime~

to dos formulãrios, os tecnicos da ãrea social estiveram durante todo o
trabalho de levantamente permanentemente no escritório de campo, exercen
do uma fiscalização e uma revisão constante do preenchimento dos BCS.

Para se conseguir o mãximo de fidelidade nas informações foi necessãrio
desenvolver-se um trabalho de sensibilização da comunidade. Este traba
lho de preparação da comunidade foi executado atraves da realização de
reuniões com moradores, sendo precedido de visitas as casas com a distri
buição de folhetos explicativos sobre a realização da pesquisa.

o contato com os moradores de Santa Tereza e Maria Ortiz não ocorreu so
mente no momento da realização do cadastro sõci o-econômi co-documenta 1. Os
tecnicos de serviço social tendo a preocupação de informar e discutir a
intervenção do Projeto Especial nas ãreas de intervenção com os morado
res do bairro, iniciaram estas atividades de informação e sensibilização
em Janeiro de 1982.

Inicialmente foram desenvolvidas reuniões periõdicas em Santa Tereza, no
Morro do Cabral, Bananal, Chapada e na baixada propriamente dita de San
ta Tereza.

Em Maria Ortiz estas reuniões foram tambem realizadas semanalmente, con
tando sempre com a participação e o envolvimento da Associação de Mora
dores loca1•
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Estas reuniões foram desenvolvidas com o seguinte conteudo:

- Discussão com os moradores sobre as razões e causas do inchamento ur
bano de Vitõria~ abordando basicamente o processo migratorio;

- Problemas de infra-estrutura existentes no bairro;

- Apresentação do Projeto Especial CPM/AUV e seus componentes, como uma
resposta governamental ao problema da concentração urbana;

- Metas do Componente B.60.2 e B.60.3;

- Apresentação dos Orgãos executores e coordenadores envolvidos no Pro
jeto;

- Discussões sobre as duvidas e expectativas dos moradores.

Estas reuniões apresentaram a vantagem de permitir a compreensão de ca
da item do Componente Habitação~ levando sempre em consideração a atual
realidade de cada ãrea. Foi atraves destas reuniões que os moradores p~

deram avançar em muitos pontos do projeto ate então incompreensiveis.
Alem de poderem compreender melhor os objetivos governamentais para o
bairro, os moradores conseguiram tambem formular alternativas~ eXlglr
mudanças e apresentar reivindicações junto a Unidade de Administração do
Subprojeto UAS e às Unidades Executoras.

Com o inicio do levantamento cadastral deu-se inicio as reuniões por
quadras com a finalidade de informar e sensibilizar os moradores sobre
o inlcio do cadastro propriamente dito, preparando-os para receberem bem
em suas casas a equipe de cadastradores.

Foram realizadas aproximadamente 27 reuniões por quadra em Santa Tereza
e 25 reuniões por quadra em Maria Ortiz. Participavam destas reuniões
tecnicos do IJSN~ representantes da diretoria da Associação de Morado
res e os moradores da quadra.

As reuniões tinham a seguinte dinâmica: inicialmente se fazia uma exp~

sição sobre o Componente de Legalização Fundiãria utilizando-se slides
e álbuns seriados~ com explicações sobre os objetivos do componente e
as formas de execução das metas previstas. Apos essa exposição inicial
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abria-se para os participantes a oportunidade de apresentarem suas dGvi
das e fazerem perguntas de esclarecimento a equipe. Em seguida a este
momento de esclarecimentos gerais, discutia-se mais detalhadamente o
cadastro, como ele seria feito a medição dos lotes, que informaçõe? se
riam colhidas, como os moradores podiam identificar os cadastradores, etc
Normalmente as reuniões tinham a duração de 02(duas) horas, eram feitas
ã noite precedidas de mobilização durante o dia com visitas as casas.

Este trabalho de discussões por quadras foi muito importante para ~ de
senvolvimento do trabalho de campo assim como possibilitou uma r~lação

mais afetiva e pessoal da equipe de campo com os moradores.

Em Mari a Ortiz essas reuni ões contri buíram para aumentar a mobil ização
natural ja existente por parte dos moradores, para fortalecer e tornar
conhecida entre os moradores a própria Associação, ampliaras espaços de
interação entre a comunidade, a UAS e as Unidades Executoras.

Como resultado deste processo de mobilização e integração da comunidade
com os órgãos responsaveis pelo projeto, realizou-se em Maria Ortiz o
I Seminario Interno do Projeto Especial no Bairro. Este seminario ocor
reu em julho de 1982 e contou com a presença de aproximadamente 600
(seiscentos) moradores al~m de t~cnicos representantes da UAS, do IJSN,
da Prefeitura Municipal e das demais Unidades Executoras.

o objetivo do seminario foi de dirimir dGvidas da população sobre o Pro
jeto Especial como um todo, permitindo atualizar para os moradores infor
mações mais concretas sobre o ritmo de andamento do projeto, tais como
prazos, custos, obras a serem realizadas, etc.

A partir deste seminario cujos resultados foram considerados satisfatõ
rios tanto por parte da comunidade quanto por parte dos Orgãos envolvi
dos, a equipe t~cnica do IJSN decidiu suspender a continuidade das reu
niões porquadras por considerar que jã existia entre os moradores uma
boa receptividade e um nível razoavel de informações sobre o cadastro
e sobre o Projeto todo.
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Em Santa Tereza os tecnicos de serviço social encontraram dificuldades pa
ra efetivarem a proposta metodolõgica de desenvolvimento e mobilização

da comunidade, devido a ausência de uma estrutura formal de organização
dos moradores como um centro comunitario ou Associação de Amigos do
Bairro. Face a inexistência deste instrumento tão importante, a equipe
social teve que fazer algumas atividades preliminares para superar num
primeiro momento este impasse.

Foi então realizado um trabalho bastante paciente de contatos com lider~

ças locais, representantes de instituições existentes no bairro, pol1tl
cos, clubes de futebol, escolas de samba, etc., com a finalidade de mo
tivar e demonstrar importância aos representantes a importância de conhe
cerem e discutirem com os moradores as intervenções previstas pelo Pro
jeto Especial CPM.

Tendo sido bem recebido. este primeiro trabalho de sensibilização em Sa~

ta Tereza, foram programadas a realização de reuniões visando aglutinar
em torno dos representantes contactados mais moradores do bairro. Estas
primeiras reuniões foram realizadas num Clube local, parcialmente desati
vado denominado de Clube.Ideal, localizado na parte central do bairro.

Conninlcio efetivo do. cadastro um novo desafio foi colocado para os teE..
nicos, qual seja, de manter o grau de mobilização duramente conquistado
e o incentivo a população para se interessar pelo projeto. Isto ocorreu
porque o local que estava servindo como sede de reuniões não pode ser
mais utilizado. Para levar adiante a participação da comunidade, a equi
pe social passou a fazer as reuniões nas casas dos prõprios moradores.
Muitas vezes as reuniões nas casas atrasavam-se porque o morador nao
tinha chegado do serviço ou ate mesmo por motivos de rixas entre vizi
nhos, comuns em qualquer bairro, muitos outros moradores não comparecia~

Apesar destas dificuldades as reuniões por quadras foram desenvolvidas

e conseguiu-se um nlvel regular de participação da comunidade. r claro
que sem a intensa mobilização ocorrida por exemplo em Maria Ortiz, devi
do a pouca mobilidade do bairro de Santa Tereza contendo moradores mais
antigos, o trabalho social teve um êxito relativo, contudo num grau su
ficiente para garantir o bom desenvolvimento do trabalho de campo.
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A demanda do trabalho ocasionada pela aplicação direta dos questionarios
e a revisão das informações obtidas exigiu que os tecnicos da area s~

cial atuassem da metade do cadastro em diante integralmente no escritõ
rio de campo. Desta etapa as tarefas desenvolvidas basicamente foram o
controle do preenchimento dos formularios de campo, a revisão das infor
mações obtidas a elaboração das 1istagens de controle, a atual ização de
informações para relatórios parciais do componente e a entrega dos com
provantes de inscrição cadastral.

A experiincia deste trabalho social desenvolvido em Maria Ortiz e Santa
Tereza demonstrou que ha ainda um vacuo muito grande entre o Projeto Es
pecial CPM e as expectativas da população. A demora com que vem sendo
conduzida a implementação das metas do projeto tem levado ao constante
descredito por parte da população e esta independente dos beneficios que
o projeto trara, tem se mostrado bastante arredia em relação a efetiva
concretização do projeto.

Achamos importante alertar este aspecto, porque consideramos que a con
tinuidade deste trabalho deve ser levado pela equipe da area social da
PMV, de maneira a superar naturais obstaculos a implementação do comp~

nente.

6.3. O DESENVOLVIMENTO DO CADASTRO SOB O ASPECTO JURíDICO

o desenvolvimento do trabalho de campo em Maria Ortiz e Santa Tereza sob
o aspecto juridico envolveu a orientação tecnica aos estagiarios de cam
po para a identificação dos documentos apresentados pelos moradores. Na
fase de treinamento a assessoria juridica desenvolveu um manual especifi
co para o cadastrador contendo informações basicas sobre os diversos ti
pos de documentos referentes a terreno, possiveis de serem encontrados,
tais como: O que e uma Escritura Pública de Compra e Venda, a diferença
entre o titulo de aforamento e a inscrição precaria no SPU, a importância
do recibo de arrendamento de terreno para area de Santa Tereza, a dife
rença entre o recibo de compra e venda simples e o recibo passado em

cartõrio, etc.
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Era objetivo da equipe tecnica do IJSN desenvolver uma proposta de 1:eg~

lização fundiãria a ser<submetida como contribuição a Prefeitura Municl
pal de Vitoria. No entanto, dificuldades encontradas em campo e entra
ves tecnicos no aspecto institucional, levaram a decisão do acompanhame~

to juridico do cadastro se restringir a avaliação da situação dos docu
mentos encontrados entre os moradores cadastrados.

Pelo resultado do cadastro fisico documental verificou-se o seguinte qu~

dro quanto a documentação dos moradores:

- MARIA ORTI Z

*Total de Familias Cadastradas
(relatorio PRODEST)
NQ de Familias que possuem Documentos
do Terreno
NQ de Familias que não possuem Docu
mentos do Terreno
NQ de Familias que apresentaram mais
de um Documento

2. 113

356

1.757

10

100%

16,8%

83,2%

0,4%

DOCUMENTOS DO TERRENO NQ ABSOLUTO %

Escritura Publica de Compra e Venda 08 2,3
Planta de Situação do Lote 15 4,3
Inscrição Precãria no SPU 01 0,28
Titulo de Aforamento do SPU 01 0,28
Recibo de Compra e Venda 298 83,7
Outros 33 9,14

TOTAL DE DOCUMENTOS 356 100

*0 numero de familias cadastradas não coincide com o total apresentadona
Ficha Tecnica do Assentamento porque não foram computados no Relator,io
da PRODEST as familias da ãrea do fio.



Registrou-se também em Maria Ortiz que cerca de 774(setecentos e
e quatro) domicllios estão averbados e lançado na PMV, pagando o
to predial e territorial urbano através de Carnet, representando
do total de domicilios cadastrados.

- SANTA TEREZA
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setenta

impo~

32,4%

Total de Familias Cadastradas
N9 de Famllias que possuem Documentos
do Terreno
N9 de Familias que nao tem Documentos
do Terreno
Familias que possuem mais de um Docu
mento

1.108
463

645

36

100%
42%

58%

3,2%

DOCUMENTOS DO TERRENO N9 ABSOLUTO %

Escri tura Publica de Compra e Venda 64 13,8
Recibo de Arrendamento do Terreno 101 21,8
Recibo de Compra e Venda 254 54,8
Planta de Situação 23 4,96
Outros Documentos 40 8,63

TOTAL DE DOCUMENTOS 482 100

O total de documentos encontrados em Santa Tereza é de 482.(quatrocentos,
oitenta e dois), ocorrendo que o numero de documentos e maior do que o
numero de familias que possuem documentos pelo fato de existirem faml
lias que apresentaram durante o cadastro mais de um documento. Os val~

res relativos acima indicados foram obtidos sobre o total de familias
que possuem documentos.

Foram registrados 428 domicilios em Santa Tereza averbados na PMV, com
pagamento do IPTU em Carnet.

Em regra geral, observou-se que tanto em Maria Ortiz quanto em Santa Te

reza a incidência de familias que apresentaram documentos foi bastante
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pequena, o que demonstra a importância da execução da meta da legaliza
ção fundiaria, uma vez que esta situação ja amplamente conhecida antes
do cadastro e confirmada por estes dados recentes caracteriza amplamente
a ilegalidade da ocupação de tais assentamentos.

A ação do Poder Publico Municipal em consonância com os Urgãos Esta
duafue Federais dentro das metas do Projeto CPM, devera pautar-se por
uma ampla mobil.ização da população em torno deste aspecto legal, porque
verificamos que apesar de a maioria das famTlias não terem qualquer doc~

mento referente ao terreno ou a unidade habitaci ona1, el as não têm como
prioridade a solução d~ste problema. Sera preciso um amplo trabalho de
convencimento junto aos moradores de ambos os bairros.
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INFORMAÇOES GERAIS DO CADASTRO

Foram utilizados no trabalho de Cadastro FTsico-Documental dos Assenta
mentos de Maria Ortiz e Santa Tereza um total de:

3.728 BCIs - Boletins de Cadastro Imobiliario - referentes ao cadastro
efetuado dos imóveis (Lotes/Construções);

3.503 BCSs - Boletins de Cadastro Social - referentes ao cadastro sõcio
-econômico das famTlias;

171 BCEs - Boletins de Cadastro Econômico - referentes ao cadastro dos
estabelecimentos com atividades econômicas.

Na area de Maria Ortiz foram obtidos os seguintes resultados finais:

- Total de Imóveis Cadastrados: 2.385
- Total de Lotes: 1.429
- Total de FamTlias: 2.395
- Total de Quadras: 65
- Total de Aglomerados: 03

Na area de Santa Tereza foram obtidos os seguintes resultados finais:

- Total de Imõveis Cadastrados: 1.343
- Total de FamTlias: 1.108
- Total de Quadras: 44
- Total de Aglomerados: 02

Entrega de Comprovantes Cadastrais.

MARIA ORTIZ:
- Total de Comprovantes entregues 1.880 66.79%

- Total de Comprovantes não entregues 935 33.21%

- Total de Comprovantes 2.315 100%

Fonte: IJSN. Cadastro FTsi:co, Sacio-econômico Documental, Projeto Especial
CPM, Dezembro/83.
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COMPROVANTES NAo ENTREGUES

MOTIVO

Mudaram
Moradores Ausente
Sem Ocupação
Outros Motivos

TOTAL

SANTA TEREZA:
- Total de Comprovantes entregues
- Total de Comprovantes noo entregues
- Total de Comprovantes

COMPROVANTES NÃO ENTREGUES

N9 ABSOLUTO

406
133

253
143

935

1.049
351

1.422

PERCENTAGEM

14.42
4.72

8.93
5.07

33.21

74.87%
25.12%

100%

MOTIVO

Mudaram
Moradores Ausentes
Outros Motivos

TOTAL

N9 ABSOLUTO PERCENTAGEM

104 7.42

146 10.42
102 7.28

352 25.12

Fonte: IJSN. Cadastro Físico, Sócio-econômico Documental, Projeto Especial
CPM, Dezembro/83.
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7.1. FICHA TÉCNICA DO ASSENTAMENTO DE MARIA ORTIZ

Propriedade do Terreno

~rea

Familias Principais
Familias Secundarias
Imóveis Próprios
Imóveis Alugados
Imóveis Cedidos
Total de Imóveis sem Ocupação, Fecha
dos e Lotes Vagos
Total de Imóveis Cadastrados
Total da População
Numero r~edio de MembrosrJor Familia
Densidade Bruta

MARIA ORTIZ - ~REA DO FIO

Familias Principais
Familias Secundarias
Total

Imóveis Próprios
Imóveis Cedidos
Imóveis Alugados
Imóveis Fechados
Total

População
Numero de Membros por Familia

100% dominio da União - cedido
ã Prefeitura Municipal de Vitó
ria
57,5ha
1.957

176
1.258

492
266

369
2.385

10.665
5

185.4 hab/ha

239
23

262

229
10
23
04

266

1.330
5

Fonte: IJSN. Cadastro Fisico, Sócio-econômico Documental., Projeto Especial
CPM, Dezembro/83.
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7,2. FICHA TécNICA DO ASSENTAMENTO DE SANTA TEREZA

lirea

Fam;lias Principais

Fam;lias Secundãrias

Total

Imóveis Próprios

Imóveis Alugados

Imóveis Cedidos

Total de Imóveis sem Ocupação, Fecha
dos e Lotes Vagos

Total de Imóveis Cadastrados

Total da População

Numero Media de Membros por Fam;lias

Densidade Bruta

42ha

1.062

46

1.108

784

217

219

123

1.343

5.540

5

131.9 hab/ha

Fonte: IJSN. Cadastro F;sico, Sócio-econômico Documental, Projeto Especi~

CPM, Dezembro/83.
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I

ASPECTOS RELEVANTES DE ANALISE PARA A
I

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA

No desenvolvimento do Cadastro Fisico, Sócio-econômico Documental dos
Assentamentos de. Maria Ortiz e Santa Tereza ocorreram fatos importantes,
tanto sob o aspecto flsico como sob o aspecto social, envolvendo os ocu
pantes dos bairros e a equipe de campo. Estes fatos de natureza eminen
temente tecnica abrangeram desde a questão dos moradores que estão debai
xo da rede de alta tensão da ESCELSA no bairro de Maria Ortiz, ate aos
moradores de Santa Tereza que situados acima de determinada cota foram
excluldos pelo Projeto Urbanlstico da r~APLAN, passando pelos fatos mais
cotidianos como por exemplo a questão dos moradores que são inquilinos,
dos moradores que tem de 2(dois) ou mais lotes no assentamento, etc.

Estes acontecimentos, considerados como aspectos de relevância pela equl
pe tecnica do IJNS estão sendo descritos neste item com a finalidade de
facilitar a compreensão e o manuseio do presente trabalho pela ETEI/PMV,
que irã utilizar-se dos elementos deste cadastro para executar todas as
etapas seguintes do desenvolvimento dos Componentes B.60.2/B.60.3.

Para uma melhor distribuição e anãlise de tais aspectos, os subdividimos
em 02(duas) categorias: A ~rea Flsica e ~rea Social. Esperamos assin
contribuir mais para o aperfeiçoamento das medidas prãticas a serem toma
das na execução dos Componentes B.60.2 e B.60.3.

8.1. ASPECTOS RELEVANTES DA ÁREA FíSICA

o sistema de numeração cadastral adotado no presente cadastro foi baseado
no sistema implantado pelo SERPRO junto a PMV, tendo sido utilizado o
metodo da testada cumulativa, conforme concordância do próprio setor de

Cadastro Imobiliãrio Municipal da Prefeitura.
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Este método consistiu basicamente em numerar os imãveis existentes no as
sentamento, localizados dentro de uma determinada quadra ou aglomerado,
definida pelo Mapa de Referência Cadastral, tomando-se conobase a metra
gem levantada da testada do lote em campo, adicionando-se a testada do lo
te segui nte ~

Queremos ressaltar que nem todos os moradores das areas objeto de inter
venção, principalmente dos de Maria Ortiz ficaram locados exatamente den
tro das referidas quadras ou aglomerados, uma vez que os mesmos foram de
terminados com base no projeto do Sistema Miario elaborado pela MAPLAN.

Tanto em relação a Maria Ortiz com o em Santa Tereza relacionaremos a
seguir alguns pontos de maior importãncia:

a) Com a utilização fixada no projeto do Sistema Viario, de area NON EDI

FICANDI definida pela faixa de Servidão da Rede de Distribuição de
Energia em alta tensão da Esplrito Santo Centrais Elétricas S/A e a
projeção neste mesmo projeto da construção de l(uma) via de acesso p~

rimetral ao bairro de Maria Ortiz, os moradores da chamada área do

fio foram também cadastrados. Entretanto apesar de terem sido cadas
trados e de estarem ocupando irregularmente esta faixa NON EDIFICAN

DI os moradores desta area deverão ser beneficiados pelo projeto e ne~

te caso receberam comprovante de inscrição como os demais moradores, p~

rem sua inscrição ê referencial ao sistema citado anteriormente. Es
tes serão identificados conforme sua localização em aglomerados, que
foram classificados em Aglomerado 0003, 0004 e 0005, conforme exemplo
a seguir:

Exemplo de uma inscrição na area de fio:
07 .02.AGl.0.0003.00l: Lê-se assim: Distrito sete, setor dois, Aglom~

rado três, unidade um. Assim sendo o numero correspondente a quadra
no caso do pessoal do fio corresponderã ao numero do aglomerado e o
ultimo numero corresponderã a numeraçao de barraco, que no campo sera
precedido da sigla CPM.

b) Com a proposta do Sistema Viario apresentada pela MAPLAN alguns imã
veis que antes do cadastro estavam considerados como aglomerados, tor

naram-se imoveis integrantes de uma quadra definida mesmo tendo sua o
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cupação desordenada e sem limitação. t o caso dos imóveis que embora
dentro d1ãgua e próximos da ãrea do fio, não são considerados
fins de remoção para outra ãrea do bairro ou para fora deste.
caso em Maria Ortiz dos imóveis localizados nas quadras de nQs
146, 149 e 147 - que totalizam 82(oitenta e dois) domicilios.
imóveis receberam sua inscrição cadastral definida dentro do sistema
descrito, sendo porem referidos a um só lote ao lote-quadra correspo~

dente ao perimetro total da quadra.

Chamamos atenção da Equipe Técnica da Prefeitura que estes domicilios
estão dentro das quadras projetadas pelo Plano Urbanistico da MAPLAN
e serão relocados apenas internamentes para adequar a sua posição e
ordenamento a quadra nova a ser implantada.

Portanto apesar de estarem próximos a ãrea do fio nao estarão sendo
relocados integralmente.

Para melhor esclarecimento apresentamos abaixo o exemplo da inscrição
que identificarã estes imóveis:

Exemplo de inscrição de lotes dentro de quadras projetadas:
07.02.133.5.0146.010: onde se lê - Distrito Sete, Setor Dois, Quadra
cento e trinta e oi.to, Face cinco, Perimetro da Quadra cento e quaren
ta e seis, Unidade dez. Ou seja no campo da inscrição destinada ao
numero do lote foi colocada para todos os imóveis desta quadra o nume
ro correspondente ao perimetro da quadra, no caso 146 metros. Assim
o mesmo procedimento para todas as outras quadras citadas acima.

Informamos ainda que a definição destas quadras em campo estarã sendo
dado pelo M.R.C. atualizado que seguirã em anexo do presente documen
to.

c) Chamamos a observação e anãlise dos tecnicos da PMV para os casos e
xistentes e contactados de lotes total ou parcialmente inter-secciona
dos com o sistema viãrio existente e o sistema viãrio projetado.

Estes lotes támbem foramincluidos no levantamento cadastral desenvol
vido, utilizando-se para tanto as indicações constantes do Plano de
Remanejamento apresentado pela MAPLAN e aprovado pela PMV.
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Estes imóveis localizados em vias (ruas, avenidas, praças) existentes
ou propostas são no total de l5(guinze) e deverão ser remanejados.

Estes imóveis/lotes foram definidos como a serem remanejados não rece
beram sua inscnçao cadastral como os outros lotes integrantes a qu~

dras normais e sim uma inscrição referencial ã quadras das quais se
encontravam mais próximos.

Assim tais lotes tiveram como referência as quadras de nQs 118, 115,
120, 151 e 140.

Isto significa que tais unidades foram cadastradas normalmente dentro
do projeto, sendo portanto objeto de anã1ise da ETEI/PMV, a fim de
que sejam adotadas soluções cabíveis em cada caso.

d) Alem das situações e aspectos relatados acima, existem ainda os casos
dos imóveis que estão localizadas em quadras reais perfeitamente de1i
neadas no campo, mas que face ao Plano Urbanístico da MAPLAN estas
quadras terão seus perímetros e ãreas diminuídas, em função de cortes
longitudinais ou transversais a quadra presente no plano urbanístico.
Em assim ocorrendo tais lotes que antes estavam perfeitamente 10ca1i
zados e ordenador terão que ser reordenados em sua posição atual den
tro da quadra.

Estes são lotes localizados nas quadras de nQs 137,103,104,143,105,

146, 1114, 155, 156 e 157 e que tiveram sua inscrição cadastral inclui
da com a letra R no campo destinado a face e que perfazem o total de
94(noventa e quatro). Assim quando da identificação dos lotes nesta
situação basta observar o exemplo dessa inscrição. Para quadra 103
por exemplo, aparecerão inscrições nas listagens da PRODEST como a

seguinte:
07.02.103.R.0130.001 = onde se lê: Distrito sete, Setor dois, Quadra
103, Face Referência R, Lote cento e trinta e Unidade um.

e) Existem ainda na quadra de nQ 85 cerca de 06(seis) imóveis que serao
removidos para dar lugar aos equipamentos sócio-comunitãrios. São
imóveis/lotes que exigirão assim como todos outros casos cuidados e
pro~edimentos especiais por parte da PMV.
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8,2. ASPECTOS RELEVANTES DA ÁREA SOCIAL

Considerando que a participação da comunidade na implantação de um proj~

to com as caracteristicas do Projeto Especial é de vital importância para
o seu bom êxito, a equipe técnica do Instituto Jones dos Santos Neves ao
realizar o Cadastro Flsico, Socio~econômico Documental dos Assentamentos
de Maria Ortiz e Santa Tereza, buscou integrar ao miximo no trabalho de
campo alguns aspectos do desenvolvimento socio-comunitirio.

Assim no desenvolvimento deste item os profissionais de Serviço Social do
IJSN que fizeram parte da Equipe Técnica enumeram virios pontos que servi
rao para orientação da PMV quando da total implantação do componente. E~

tes pontos de observaçôes vão da analise referente ao grau de organização
das comunidades até as expectativas dos moradores em relação ao projeto.

Para melhor compreensão subdividimos este item em dois, destacando em
separado o assentamento de Santa Tereza e de Maria Ortiz.

ASSENTAMENTO DE SANTA TEREZA

- ASPECTOS SOCIAIS

a) Sobre a Organização da Comunidade

Os moradores de Santa Tereza, principalmente os que ocupam a area denQ
minada de morro do Cabral e da Chapada ji passaram por um processo O!
gani2ativo e de mobilização em torno e reivindicações relacionadas com
a busca de melhorias para o bairro. Das conquistas efetivadas pela
comunidade podem ser destacadas a construção das escadarias e instala
ção da rede d'igua no morro do Cabral. Estas conquistas ao longo de
alguns anos demonstram a capacidade dos moradores em assegurar por
meio organizativo e pacifico e conquista efetiva de melhores condições
de moradia.

Entretanto talvez pela propria diversidade entre os bairros ou melhor
morros que constituem o aglomerado de Santa Tereza, a consolidação de
um processo organizativo de carater mais permanente, através de uma
Associação de Moradores não tem tido bom êxito nos tempos mais recentes
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Mas contudo apesar de inumeras dificuldades para consolidação deste 0E.
jetivo, a criação da Associação de Moradores constitui-se numa das
aspirações mais prioritãrias de inumeras lideranças do aglomerado, as
quais enfatizam a importância de tal entidade tanto do ponto de vista
fisico, quer dizer do espaço comum de identificação dos moradores como
do ponto de vista social como condição de interação do bem estar cole
tivo de todo o assentamento, na conquista organizada de mais benefi
cios.

A criação da Associação de Moradores representa do ponto de vista p~

litico social o desdobramento e o desenvolvimento de formas organizati
vas mais avançadas que reforçam o espirito comunitãrio e permitem a
articulação de movimentos e reivindicações dos vãrios morros que com
põem o assentamento de Santa Tereza, como Baixada de Santa Tereza, o
Morro do Cabral, o Morro da Chapada e o Morro do Bananal.

Assim como o Projeto Especial CPM do Componente de Equipamentos Sócio
Comunitãrios proporcionarã a criação de uma Associação de Moradores l~

cal, estas observações que são frutos da experiência do trabalho de
campo da equipe, contribuem para o reforço da aspiração da comunidade
de Santa Tereza.

Um outro aspecto relacionado com o desenvolvimento sócio-comunitãrio da
comunidade diz respeito a heterogeinidade dos diversos morros que com
põem o aglomerado. Do nosso ponto de vista esta vem a constituir um
entrave para mobilização dos moradores, porque apesar de serem assen
tamentos bem próximos a comunidação social dos moradores dos morros
que constituem o assentamento e bastante reduzida, principalmente quan
do se trata de reuniões. A realidade sócio-econômica dos moradores do
Morro do Cabral, da Chapada e da Baixada de Santa Tereza apesar de
a primeira vista parecer homogênea é bastante diferenciada, principal
mente em termos de atendimento de bens de consumo coletivo. Enquanto
a Baixada de Santa Tereza praticamente é bem atendida em termos de in
fra-estrutura, os morros são mais carentes em termos de tais serviços.

Com esta diferenciação as expectativas, as reivindicações, a disposi
çao para organizar-se por parte dos moradores são também diferentes,
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dificultando assim a unidade dos moradores em torno de objetivos co
muns.

b) Expectativas dos Moradores em relação ao Componente de Legalização Fun
diária, Melhorias Habitacionais e Lotes Urbanizados

As diretrizes da politica governamental em implementação na area urba
na na maioria dos casos nao estã atendendo e nem resolvendo os princi
pais problemas da população de baixa renda. Para tanto basta observar
que apesar dos recursos jã injetado~ que ã primeira vista parecem vo
lumosos mas são pequenos em relação a magnitude dos problemas a resol
ver, o crescimento desordenado das cidades têm se multiplicado, as
favelas vêm se reproduzindo em escala geometrica, os transportes urba
nos sao deficientes, a produção de bens de uso coletivo e bastante re
duzida, a carência de equipamentos comunitarios e quase que total.

E esta situação genericamente descrita não e diferente na Grande Vito
ria e muito menos para Santa Tereza, onde nos pontos mais criticos do
assentamento, os problBmas se avolumam e as soluções sao em escala
reduzida.

Se por um lado o conhecimento e a informação veiculada aos moradores
dos objetivos do Componente B.60.3 no que toca aos beneficios que se
rão implantados pelo projeto, vêm atender ã expectativa e anseios da
comunidade, ha muito tempo não resolvidos, como por exemplo a questão
da legalização da posse da terra, por outro lado a demora e as poste~

gações na execução das metas têm provocado uma total descrença na
população quanto aos beneficios reais que o projeto trara.

Assim tanto o descredito jã tradicional da população nas realizações do
Poder Público quanto as contradições encontradas na execução do proj~

to, têm que ser equacionadas por parte da Prefeitura enquanto unidade
executora, de modo a garantir a efetivação das metas e obter o apoio
irrestrito da população. Isto vai exigir no caso do Assentamento de
Santa Tereza a continuidade de um trabalho de desenvolvimento social,
incentivando a participação da população nas decisões e na gestão dos
projetos, uma vez que estes, de uma forma ou de outra, irão provocar
alterações no estilo e na qualidade de vida dos moradores.
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Nesta situação e muito importante observar por exemplo que o Bairro de
Santa Tereza apesar de ser um assentamento que podertamos classificar co
mo plenamente consolidado em relação a outros da Grande Vitória, por nao
apresentar uma grande mobilidade interna e externa da sua população, con
tem ainda problemas que se referem a assentamentos de grau zero de canso
lidação.

o que ilustra esta observação e a questão fundiãria. A maioria dos ocu
pantes estão em situação irregular perante a legislação vigente quanto
a documentação dos seus lotes e domictlios. Muitos moradores atraves do
contato direto permitido pela pesquisa, informaram que independen dopr~

jeto, continuarão com as ações judiciais que vêm promovendo com a finali
dade de legalizar a propriedade.

Esta iniciativa jã tomada pela população, independente das soluções que
serão dadas pelo componente,· terão que ser compatibilizadas, principal
mente em relação aos aspectos econõmicos, que envolvem o pagamento e o
retorno do i nvestimento por parte. dos moradores.

Vale ainda ressaltara disposição dos moradores de contarem com
dos próprios para acompanharem a legalização junto.

advog~

A questão do pagamento dos beneficios que serão diretamente fornecidos p~

lo programa, e um outro problema que preocupa a população. Pudemos sen
tir e observar atraves das discussões realizadas com os moradores por
meio das reuniões de quadra, que a grande maioria dos que participaram
de tais encontros, rejeitam quase que inteiramente a proposta de pagame~

to prevista no projeto.

Os argumentos utilizados prendem-se basicamente ao aspecto de já viverem
com um orçamento familiar apertado, temendo as consequências a mais longo
prazo de juros e correção a serem cobrados pelo projeto. Alem disto, con

sideraram o prazo previsto para o pagamento 25(vinte e cinco) anos exces
sivarnente longo. Preferem em grande maioria que o pagamento seja feito
em menos tempo ou ate mesmo defendem a possibilidade de liquidarem a dt
vida no próprio ato de regularização do lote.
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Juntamente com a questão financeira, percebeu-se nas reunloes com a comu
nidade que os moradores têm uma consciência muito agudo de que jã sao
proprietãrios dos lotes que ocupam, embora o sejam de fato e nao de direi
to. Apresentam como argumento o fato de que não acreditam que o Estado
ou a Prefeitura não conseguira removê-los do assentamento caso se neguem
a pagar os beneficios. Dai um dos pontos mais questionados nos encontros
feitos é quanto ao custo real que vai importar a legalização, inchlindo
a documentação legal e os demais benefícios. Esperam com certa ansieda
de a definição. do plano de comercial ização dos lotes, pois que segundo
se expressaram, se o ônus financeiros for muito elevado eles não têm in
tenção e nem condições de assumir o pagamento.

Em decorrência das diferenciações das condições soclo-econômicas dos mora
dores por localizações espaciais diversas (morros e baixada Santa Tereza),
as expectativas e os interesses em relação as metas do Projeto Especial
CPM não são convergentes.

Para os moradores da chamada Baixada de Santa Tereza que desfrutam de uma
situação sócio-econômica melhorada, o interesse fundamental é com a leg~

lização do terreno, porque em geral possuem imóveis/construções bem equi
pados.

Do lado dos moradores ocupantes dos morros Cabral, Chapada, Bananal, Bur~

ca, a situação ja é bem diferencial. O nível de renda é bem mais baixo,
os servi ços de i nfra-es trutura são defi ci entes, fa lta 1uz e agua o que
força a utilização de poços localizados próximos a torre de Televisão ou
subindo os morros com as latas de ãgua nas costas, apanhada normalmente
na torneira dos vizinhos localizados mais ao pé do morro.

Para estes moradores, mais importante do que a legalização da posse da
terra ou escritura do terreno, é a realização das obras de infra-estrutu~

ra, tais como a construção das escadarias para facilitar o acesso, a ex
tensão da rede de ãgua, a instalação de ligações de energia elétrica, a
provisão de cabines sanitãrias, etc.

Entretanto contra tastando com o objetivo Lil timo do projeto que e o aten
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dimento aos moradores mais carentes, a proposta urbanística da MAPLAN ex
cluidos beneficios do projeto justamente estes moradore~alegando inaces
sibilidade e dificuldade de natureza técnica para implantação de infra-es
trutura.

Acreditamos que este problema deve ser observado com muita atenção e deli
cadeza por parte da ETEI/PMV, uma vez que os moradores mais carentes pod~

rão não vir a ser os mais beneficiados.

Portanto para tais moradores julgamos ser de fundamental importância a
realização e a execução das metas relacionadas a infra-estrutura domici
liar.

Um outro aspecto a ser considerado diz respeito ao processo de valoriza
ção imobiliãria que certamente ocorrerã no bairro por conta das obras de
melhorias urbanas a serem realizadas pelo Projeto Especial ePM.

Alguns moradores nos encontros realizados pela equipe social colocaram
esta preocupação, porque pensam que num primeiro momento o projeto trarã
inumeros beneficios para a população atraves da implantação das melhorias
habitacionais e de infra-estrutura, o que certamente ocasionarã uma sobre
va~orização dos terrenos e imõveis. Julgam que com esta valorização os
impostos municipais incidentes serão mais altos, as taxas de pagamento pr~

vistas certamente serão maiores e os preços dos imõveis serão mais altos.
Este processo poderão o casionar uma pressão para a venda indiscriminada
dos imõveis (lotes/terrenos) e com isso os moradores serão impelidos a
efetuarem as transações de vendas e irem assentar-se ou ocupar outras p~

rifericas mais longes ainda do centro urbano de Vitõria.

Esta preocupação apresentada pelos moradores e tambem relativa, uma vez
que o projeto ao proporcionar a valorização estarã proporcionando também
ao morador um ganho adicional sobre o valor do seu imõvel ou seja uma a
propriação individual de recurso coletivo. Isto pode possibilitar ao mo
radar vender seu imõvel e com isso poder almejar um posicionamento me
lhor na estrutura da cidade.
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Enumerarmos esta observação do ponto de vista dos moradores e sob o aspe~

to analitico de como vimos este processo, porque tal questão é contradi
toria e portanto não deve ser percebida por um so ângulo. Com isto qu~

remos alertar a prefeitura para a disposição da organização do chamadocon
trato deenfiteu-se ou concessão de uso com a opção de compra, que e uma
das maneiras para impedir este processo de venda pelo menos por um prazo
determinado.

Por ultimo em relação aos aspectos sociais mais relevantes para Santa T~

reza queremos destacar a questão da indenização dos domicilios alugados.
Esta meta prevista no componente 8.60.3 não foi totalmente divulgada ju~

to aos moradores, porque avaliou-se que a realização de tal divulgação
provocaria uma grande conturbação entre os proprietãrios e inquilinos,
causando dificuldades posteriores para a PMV, antes da anãlise da situa
ção de caso por caso e a proposição de soluções técnicas convenientes.

ASSENTAMENTO DE MARIA ORTIZ

-ASPECTOS SOCIAIS

Dentre os aspectos considerados importantes e que serVlrao de subsidio p~

ra anãlise da Prefeitura Municipal de Vitoria na ãrea social em relação
ao bairro de Maria Ortiz, foram destacados 2(dois) pontos.

a) Moradores localizados na dehominada ~rea do Fio
A denominada ~rea do Fio dentro do assentamento de Maria Ortiz estã 10

calizada fora da poligonal traça~a para o bairro, isto é~ da area de
intervenção prevista pelo Projeto Especial CPM e concedida a PMV por
meio de Aforamento de Cessão gra~uita.

t uma ãrea de dominio da Rede de Alta Tensão da ESCELSA - Espirito Sa~

to Centrais Elétricas S/A e os imóveis encontram-se exatamente embaixo
dos cabos condutores de eletricidade, o que por si representa um alto
risco de vida para os ocupantes desta ãrea.

Os moradores dessa ãrea jã receberam vãrias ameaças de despejo e por
isto mesmo têm se mobilizado constantemente junto com a Associação de
Moradores do bairro, que reivindica em conjunto, a permanência dos



60

moradores no bairro, que os mesmos sejam beneficiados diretamente pelo
projeto, uma vez que representam a parcela mais carente da populaçãol~

cal.

Os motivos alegados conjuntamente pela Associação e pelos moradores
da ãrea do fio prendem-se ao fato de que esta parcela da população e
extremamente carente existindo entre eles vãrios desempregados e ate
mesmo famílias inteiras sem nenhum rendimento alem de donas de casa
com filhos pequenos~ abandonadas pelos esposos ou companheiros. No
caso dos moradores que trabalham, o motivo é outro qual seja, estando
com seus locais de moradia em Maria Ortiz encontraram empregos ou ocu
pações proxlmas ao bairro, o que implica que qualquer deslocamento p~

ra fora do bairro exigirã o rompimento do emprego ou aumento no custo
de passagem. A preservação das relações culturais e de vizinhança en
tre os moradores como uma estratégia comum de sobrevivência, represen
tam outro lado a ser observado em caso de remoção dos moradores. Mui
tas mães que trabalham fora, em grande parte solteiras ou separadas,
costumam deixar filhos menores com vizinhos.

O total de famílias cadastradas na ãrea do fio foi de 266 (duzentas e
sessenta e seis) representando uma população de 1.330 pessoas.

O cadastro das famílias residentes na area do fio foi realizado entre
os dias 3 e 5 de maio de 1983, a pedido da Prefeitura Municipal de
Vitória, visando obter rapidamente uma solução para o atendimento des
tas famílias.

O, cadastro acima realizado constou tão somente do levantamento dos da
dos referentes as famílias ou seja ao preenchimento exclusivo do BCS.
50 foram consideradas como moradores da ãrea do fio aquelas pessoas que
efetivamente residiam no local na época do cadastramento. Assim va
rios moradores que chegaram ao local depois do dia 05 de maio de 1983
não contam da listagem final.

A Relação Nominal dos Moradores da ãrea do fio consta na Listagem de
nQ 1 da PRODEST - Listagem em Ordem Alfabética por Ocupante e também
estão separados Listagem nQ 2 - Listagem por Quadra (~rea do Fio) Bai!
ro Maria Ortiz. Estas listagens seguem em anexo ao presente relatorio
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para a Prefeitura Municipal de Vitória e estão melhor descritas no
i~em 9 do presente trabalho.

Considerando o carãter eminentemente social do cadastro foram estabe
lecidos criterios com o objetivo de impedir o prosseguimento da ocup~

ção da ãrea e a posslvel especulação por parte de moradores que lã re
sidem.

Por es te moti vo foram cadas tradas somente as famll ias que se encontra
vam residindo no local~ nos dias do cadastramento.

Os domicllios que se encontravam em construção ou comprovadamente sem
ocupação não foram cadastrados, isto quer dizer, que não receberam a
numeração especial cpr~ jã explicada anteri'ormente. No entanto os do

micílios que se encontravam fechados por motivo de ausência dos pr~

prietãrios devido a motivos como: encontrava-se trabalhando, tinha fei
to uma curta viagem, etc., foram cadastrados, receberam a numeração e
posteriormente foram coletados as informações sócio-econômicas deste
ocupante.

Os moradores da ãrea do fio para fins do cadastramento foram divididos
em 03(três) aglomerados assim enumerados com a respectiva localização:

AGLOMERADO 003 - r a ãrea do mangue situado no fundo do Jabour.

fios t

fi
do

Estã localizado tambem no mangue, debaixo dos
tendo como referência de localização o

nal da Avenida Jerônimo Vervloet, ate o inlcio
aglomerado 0005, na rua 1843-09.

AGLOMERADO 005 - Estã localizado no final da margem esquerda do bairr~

na direção NN, iniciando-se nas proximidades da rua
projetada 1848-09 ate o final da rua são João.

AGLOMERADO 004 -

Todos os moradores cadastrados da ãrea do fio receberam seu comprovan
te de inscrição cadastral com a numeraçao especial de referência, fa
ce O(zero) e a denominação do aglomerado, conforme foi descrito no

item 6.1.

Contudo por ocasião da entrega dos comprovantes de inscrição cadastral,
foram detectados algumas situações referentes a seis domicllios ca
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dastrados, isto e, numerados e que não constam da listagem final da
PRODEST. Estes domicilias se encontravam fechados na epoca do cadas
tramento da ãrea do fio mas eram ocupados por moradores. Destes casos

detectados, apenas três ocupantes procuraram o escritório de campo p~

ra se identificarem e fornecerem as informações sócio-econômicas. Re
lacionamos a seguir estes moradores para controle da ETEI/PMV.

INSCRIÇAo
07.02.AGL.0.0005.29l

07.02.AGL.0.0005.292

07.02.AGL.0.0005.299

NOME DO OCUPANTE CART.IDENT.
Adauto Alves de Souza 04575627-RJ

Jose Jorge Araujo Ro 272.265-ES
cha
Edson Correia dos San
tos

CPF
202.319.
667-68
343.307.
047-49

Uma outra observação importante para controle da PMV refere-se ao fa
to de que vãrios domicilias na ãrea do fio foram vendidos para outros
ocupantes após o cadastramento. Neste caso a equipe tecnica do IJSN
decidiu não entregar o comprovante de inscrição cadastral ao novo ocu
pante. Estas inscrições não entregues estão sendo remetidas para a
PMV atraves do volume de Anexo, constando tambem da listagem original
dos ocupantes dos aglomerados 0003, 0004 e 0005 que estão dentro das
pastas de quadras.

Cabe lembrar para registro que este procedimento nao foi adotado somen
te para ãrea do fio mas sim para todo o assentamento de Maria Ortiz. A
Prefeitura Municipal de Vitória terã a possibilidade de manusear as
listagens de controle e irã observar vãrios comprovantes não entregues
por motivo de mudanças do morador que foi inicialmente cadastrado.

~) Observações sobre a situação de Inquilinos e Cessionãrios

Considerando que atraves da meta prevista pelo Componente B.60.2 que
e a Indenização de Domicilios Alugados, todos os moradores cadastrados
em Maria Ortiz e efetivamente residentes no bairro receberiam o titulo
de aforamento do seu lote, equivalente a escritura publica, mesmo aqu~

les moradores que estão na situação de inquilinos ou ocupam imóveis ce

didos.

Avaliando que esta meta como as demais metas dfficomponentes que inte
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gram O Projeto Especial CPM, não são inflexiveis e que portanto sao
passiveis de modificações desde que acompanhadas da necessária e comp~

tente justificativa, julgamos oportuno apresentar neste documento al

gumas considerações relativas a fatos ocorridos durante o trabalho de
campo com os ocupantes inquilinos e cessionãrios, os quais provavelme~

te poderão fornecer subsidios para alteração da meta, conforme a OPo!
tunidade e a conveniência da ETEI/PMV.

No inicio do trabalho de campo de cadastramento dos moradores, foi
feita a divulgação de todos os objetivos e metas do Componente B.60.~

inclusive a meta de indenização dos domicilios alugados.

Quando da divulgação de que os moradores que encontram-se na situação
de inquilinos ou cessionãrios seriam proprietãrios dos imóveis que oc~

pam e receberiam o titulo do terreno, pagando ao Projeto a respectiva
indenização a efetuar-se ao proprietãrio das benfeitorias, conforme e
a previsão do componente, muitos proprietários realizaram uma intensa
a mobilização para impedir a concretização da meta. As ações dos
proprietários foi dirigida inicialmente contra os inquilinos através
de despejos pela força e também por meio do aumento brusco do preço dos
aluguéis.

Alguns destes proprietãrios alegaram que a renda obtida com o aluguel
dos barracos e casas constituem um complemento importante no orçamento
fami 1i ar e até em alguns casos, c omo uni ca fonte de renda. Mui tos pr~

prietãrios a grande maioria sem duvida, possuem mais de l(um) lote com
domicilios alugados dentro do assentamento e alguns deste propriet~

rios nem sequer residem no bairro de Maria Ortiz, o que demonstra cla
ramente a intencional idade meramente especulativa de tais pessoas. E
então nesta situação, fica fãcil deduzir que o aluguel nem sempre e
utilizado como meio de sobrevivência, constituindo isto sim uma expl~

ração indevida e ilegitima de propriedade não legalizada em um terreno

de domínio publico.

Registrou-se também os casos de inquilinos que embora pagando aluguel

em Maria Ortiz e ali residindo com suas familias, possuem imóveis prQ
prios em outros bairros da Grande Vitória. Constatou-se pela pesqui
sa sócio-econômica (BCS) que estes inquilinos/cessionãrios apresent~

ram renda familiar e individual superior ã das pessoas que lhes alu
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gam OU cedemos imaveis. Isto demonstra claramente que tais ocupantes
efetivamente não estão carentes de moradias e por isto mesmo deverão
ser alertados para sua provavel não inclusão nos beneficios do proj~

to.

Um outro ponto importante a observar nesta questão de moradores cessio
narios e inquilinos ~ que varios imoveis que estão nesta condição sao
alugados por empresas que têm sede no bairro. Ha casos de empresas
terem adquirido praticamente os imoveis de toda uma quadra, como por
exemplo a firma TRANSPORTELA LTDA que na quadra 117 ja era propriet~

ria de uns 3(três) imoveis quando do cadastro e apas o cadastro adqul
riu mais imoveis. Entretanto tanto no caso de empresas ditas propri~

tárias por que não se sabe se efeti vamente têm o justo titulo de aforame~

to do terreno como no caso de pessoas de elevado poder aquisitivo que
residem fora do bairro e que têm casas no local, a pratica comum e
de colocarem pessoas apenas para guardarem o imavel, o que caracteriza
evidentes fins especulativos.

Apesar das situações enumeradas acima, existem os casos de inquilinos
que realmente apresentaram uma situação sacio-econômica precana. são
familias realmente carentes que ali estão porque não têm outras alter
nativas de moradia. Suas condições de sobrevivência são comprovadame~

te deficientes, nao têm muitas vezes condições de pagar o aluguel que
varia de 10.000 a 25.000,00 (dez a vinte e cinco mil cruzeiros) por
-mes.

Face todas estas situações observadas e anotadas durante o trabalho de
campo, a equipe tecnica responsavel pelo presente trabalho julga importan
te tecer recomendações a ETEI/PMV, visando contribuir com a elaboração
da proposta de legalização~ que certamente sera implementada pela Prefei

tura.

Em primeiro lugar ~ opinião quase unânime entre os moradores, principal
mente os mais conscientes e conhecedores da situação do bairro, de que
os inquilinos mais carentes não devem ser marginalizados dos beneficios do

projeto.
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Em segundo lugar face aos desmembramentos que certamente terão que ser
feitos para viabilizar o parcelamento e a titulação dos terrenos, achamos
que a Prefeitura deve analisar criteriosamente caso por caso. Não seria
conveniente tratar todos os casos de forma igualitaria com um criterio
unico para todos, principalmente porque assim como existem moradores to
talmente carentes que sã tem aquele unico pedaço de chão e um barraco p~

ra se abrigarem e que sem duvida constituem a grande maioria dos morado
res do bairro, existem tambem aqueles que possuem mais de 2(dois) lotes
como ja foi dito, alem de moradores que possuem terrenos com 2 ou 3 ve
zes mais a area minima recomendada pelo projeto que e de 260m2 •

Desta forma julgamos opor,tuno e realmente necessario que a ETEI/PMV com
base nos casos relatados e com base em outros que serão facilmente identi
ficaveis devera proceder antes da titulação criterioso ESTUDO DE CASOS,
a ser desenvolvido pelo Serviço Social da Prefeitura, de maneira:

- identificar todas as distorções existentes
- traçar o perfil das familias realmente carentes
- elaborar alternativas de atendimento para cada caso.

Acreditamos que desta forma se restringira bastante o risco de se cometer
gravissimas injustiças em relação aos moradores do assentamento.

Por ultimo em relação a proposta de parcelamento, que envolve o problema
das areas dos terrenos, achamos de suma importância que seja estudado uma
legislação especifica bastante especial, restrita a Maria Ortiz, de manei
ra que a titulação dos lotes e os seus respectivos tamanhos fossem respei
tados como estão no bairro, porem adotando-se cri terias progressivos de
taxação para os detentores de área maiores.

Anexamos ao presente documento o Relatório das Discussões sobre as Alter

nativas de Reformulação da Meta de Indenização Domicilios Alugados que
foi resultado de uma serie de reuniões realizadas entre tecnicos da Pre
feitura, UAS, IJSN realizadas durante o mês de maio/83. Este documento
servira como subsidio a reformulação de tal meta, se for do interesse da

PMV.
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CARACTERIZAÇAO DO PRODUTO FINAL DO CADASTRO

o resultado final do cadastro fisico documental das ãreas de Maria Ortiz
e Santa Tereza consta de vãrios produtos intermediãrios elaborados duran
te a fase de execução e de alguns produtos finais obtidos somente ao fi
nal de todo processo de levantamento revisão e controle.

Assim neste item do presente trabalho descreveremos de maneira sucinta
todos os documentos que acompanham o presente Relatório, configurando o
produto final do trabalho desenvolvido pelo IJSN, que sera utilizado pela
equipe tecnica da PMV para execuçao de todas as metas dos componentes
8.60.2/8.60.3.

9,1. LISTAGEM POR OCUPANTE EM ORDEM ALFABÉTICA

Os moradores residentes nos assentamentos de Maria Ortiz e Santa Tereza,
que foram cadastrados, estão listados neste relatório por ordem alfabeti
ca segundo sua inscrição cadastral. Desta listagem consta o nome do ocu
pante do imóvel por unidade cadastrada, a condição de ocupação e a iden
tificação do ocupante. A mesma foi elaborada com base unicamente nas
informações constantes do 8CI.

Nos casos dos imóveis cadastrados principalmente os de fim residencial
foram solicitados aos moradores os seguintes documentos: N9 da Carteira
de Identiclade. Na falta da Carteira de Identidade foi solicitado a Car
teira Profissional e o Cartão de Identificação do Contribuinte no Minis
teria da Fazenda, o CIC/CPF. Nos casos dos imóveis com finalidade econo
mica (comercio, serviço ou industria) foi solicitado do ocupante o n9
da Inscrição no Cadastro Geral de Contribuinte-MF.

Nesta listagem consta uma serie de inscrições cadastrais nas quais nao
aparecem o nome do ocupante, a condição de ocupação e a identificação. E~

tes casos são aqueles em que não foi possivel realizar a identificação co~
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pleta porque foram i mõvei s detectados como fechados, sem ocupação, lote
terri tori a1 vago, imõveis em construção, moradores ausentes e moradores que
recusaram a fornecer informações.

Esta listagem servirã como controle dos moradores cadastrados, facilitan
do de imediato quando da titulação t a. identificação dos casos dos mora
dores não cadastrados. A consulta por ordem alfabetica acompanhada da
inscrição cadastral permitirã a busca da complementação das informações s~

bre os moradores na listagem seguinte. [importante observar que muitos
moradores cadastrados não estarão nesta listagem porque a mesma foi feita
considerando o nome do ocupante e portanto da familia principal. Na lis
tagem por quadra~ referente a mesma inscrição poderão ser encontrados ou
tros moradores, devido ao fato da existência de familias secundãrias ou
de mais de uma unidade existente no lote.

9.2. LISTAGEM POR QUADRA

A listagem por quadra foi elaborada com o objetivo de reunir num unico
campo de informação os dados mais relevantes de interesses especificos do
componente para os fins de titulação e execuçao das metas fisicas.

Es ta 1i stagem reune em um conjunto as i nformações. sobre os irilõvei s cons
tantes do BCI e as informações sõcio-econ6micas das familias constantes do
BCS.

Constam desta listagem distribuidos em 5(cinco) linhas de informação, em
primeiro plano os dados referentes aos imõveis e em segundo plano os da
dos referentes ãsfamilias, dispostos da seguinte forma:

LnscriçãoCadastral, localização do Imivel,Dimensõesdo Terreno, Dimen
soes da Construção;

- Nome do Ocupante, Chefe da Familia, Tamanho da Familia;

- Condição do Ocupante, Condição da Ocupação, Tipo da Construção, Alvena
ria/vedações, Ligação de Esgoto, Ligação de Luz, Ligação de ~gua, Tele
fone, Calçada, Muro/Cerca, Instalação Eletrica, Instalação Sanitãria;
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- Inscrição Cadastral, Numero de Membros, Documento do Terreno, Documento
do Domi ci1i o;

- Chefe da Familia, Sexo, Estado Civil, Idade, Situação Empregaticia, Ren
da Comprovada, Renda não Comprovada, Renda Líquida Mensal, Renda dos
demais componentes da família, Total da Renda Familiar.

A indicação destas informações constam do cabeçalho de cada folha de rela
tório impressa pela PRüDEST. Desta forma, o manuseio dos dados constan
tes do relatório devera se pautar pela leitura em paralelo das linhas re
ferentes ao cabeçalho.

Ao final de cada quadra listada consta tambem o total de domicílios que
possuem ligação. domiciliar de agua, indicados se com reservatório ou sem
reservatório bem como o total de domicílios sem ligação de agua, espec..:!.
ficando a situação; se o morador obtem a agua do vizinho torneira publica
e outros.

Ao final da listagem,constam os dados gerais da situação do assentamento
referente infra ...estrútúra domiciliar.

Como o componente de Legalização Fundiari~ Melhorias Habitacionais, Lotes
Urbanizados prevê a execução das ligações domiciliares de agua, luz, esg~

to, instalação sanitaria, fizemos incluir ao final da listagem uma serie
de alternativas de intervenção no total de 15(quinze), de forma combin~

da visando facilitar a Prefeitura Municipal na escolha conjunta das inter
venções e serviços a serem oferecidos aos moradores segundo as carências
detectadas.

Ainda nesta listagem por quadra esta registrada a distribuição da
familiar nos assentamentos, segundo as faixas de renda, com base no
rio mínimo vigente em maio de 1983.

renda
sala

A listagem esta separada por Assentamento e consta de 2(duas) vias por
cada bairro, destinando-se uma a consulta permanente e outra ao arquivo
por parte da ETEIjPMV.
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9.3, LISTAGEM POR QUADRA - BAIRRO MARIA ORTIZ (AREA DO FIO)

Os moradores da ãrea do fio no assentamento de Maria Ortiz foram cadas

trados e listados separadamente dos demais moradores em quadras regul~

res, visando facilitar o trabalho de identificação imediata, uma vez que
tais moradores serão objeto de intervenção especial por parte da ETEI/PM~

Como jã fói explicado anteriarmente, no caso dos moradores da ãrea do fio

sã foi realizado o cadastramento social, isto e, não foram feitas medi

ções das unidades habitacionais e nem dos terrenos, razão pela qual canse
quentemente nas linhas de informação sobre imoveis não hã registro de da

dos.

Esta listagem assim como as dema.is estão apresentadas em 2(duas) vias p~

ra consulta e manuseio da PMV.

9,4, LISTAGEM POR SETOR

A listagem por setor solicitada pela equipe do Cadastro Imobiliãrio Muni

cipal da Prefeitura de,.Vitoria, foi elaborada com o objetivo de fornecer

ao CIM as informações do Boletim de Cadastro Imobiliãrio (BCI), de manei
ra a facilitar a integração do Cadastro FTsico Documental do Componente
B.60 com o setor de cadastro da Prefeitura. Verifi~ando·se a necessidade

de tal integração, esta listagem e a transcrição simplês de todos os cam

pos preenchidos do BCI, segundo a ordem propria dos formulãrios do setor

de cadastro.

Esta listagem permite que ao mesmo tempo os moradores cadastrados pelo

Componente B.60.2/B.60.3 sejam beneficiados pelo Projeto Especial CPM e

tenham seus imoveis averbados e lançados na Prefeitura de Vitoria, faci

litando a cobrança e o pagamento dos tributos municipais, atraves de uma

unica inscrição cadastral.

A listagem estã apresentada tambem em 2(duas) vias que se destina ao uso

do Setor de Cadastro Imobiliãrio da Prefeitura.
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9.5. PASTAS CLASSIFICATÓRIAS POR QUADRAS

As pastas classificatôrias por quadras contêm todos os boletins utiliza
dos no trabalho de campo~ classificados segundo a ordem de inscrição ca
dastral, evidentemente. separados pelas quadras dos assentamentos cadastra
dos.

A entrega dos formulãrios utilizados em campo ã Prefeitura Municipal de
Vitôria obedece ao critêrio da equipe tecnica do IJSN de permitir a uni
dade executora a extração de informações contidas nos boletins e que não
foram tabuladas nem processadas. Isto porque~ poderão ocorrer duvidas so
bre as informações de determinado imôvel ou família, que deverão ser sa
nadas com uma consulta imediata aos boletins.

Cada pasta c1assificatõria de quadra está organizada na seguinte ordem:

1G - As Plantas de Situação na escala 1:500, arquivadas ordem de inseri
ção cadastral, desenhadas segundo unidades territoriais.

29 - Os Boletins de Cadastro Imobi1iãrio (BCI's) na mesma ordem de inseri
ção cadastral das plantas de situação.

39 - Os Boletins de Cadastro Social (BCS's) e os Boletins de Cadastro Eco
nomico (BCE1s) na mesma sequência de ordem inscrição cadastra1~ cor
respondendo o BCS a cada unidade predial cadastrada. Haverã casos em
que não se encontrarão BCS correspondentes ao BCI, isto porque quan
do o imóvel encontrava-se fechado, lote vago, sem ocupação, etc. ine
xistiam famílias a serem cadastradas.

49 - Formulários de controle dos boletins, contendo listagens manuais dos
moradores das quadras e comprovantes de inscrição cadastral não en

tregues.

-9.6. AS PLANTAS DE SITUAÇAO

As plantas de situação dos lotes cadastrados em Maria Ortiz e Santa Tere
za foram elaboradas na escala 1:500, dentro das normas técnicas previ~
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mente estabelecidas entre o IJSN/PMV e correspondem as unidades territo
riais. Estas plantas acompanham o presente relatõrio, arquivadas dentro
das pastas classificatõrias de quadras por ordem de inscrição cadastral.
Os diversos modelos destas plantas de situação constituem anexo do pr~

sente documento com a sua respectiva descrição, visando permitir a melhor
identificação por parte da equipe tecnica da Prefeitura.

9.7. PLANTAS DE QUADRA

As plantas de quadra foram desenhadas na escala 1:1000, originalmente uti
lizadas em campo de acordo com as quadras definidas pela MAPLAN no proje
to urbanistico para Maria Ortiz e Santa Tereza. Durante o trabalho de cam
po estas plantas foram atualizadas com base nas informações coletadas p~

los cadastradores e desenhadas em Art7Final com as respectivas atualiza
çoes.

Es tas plantas de quadra. referentes aos bairros cadastrados cons tituem pa.!:.
te do presente relatõrio e serão remetidas a PMV em 3(três) volumes se
parados, constituindo um volume com as plantas originais em vegetal das
duas ~reas, um segundo volume com cõpia xerox das quadras de Maria Ortiz
e um.. tercei ro volume com cõpi as xerox das quadras de Santa Tereza.

9.8. MAPA DE REFERENCIA CADASTRAL

O mapa de referência cadastral está apresentado na escala 1:2000, constan
do dos nomes atualizados dos logradoutos e os numeros das quadras cadas
tradas nos assentamentos. Este mapa foi atualizado em campo para o lan
çamento e atualização do numero de quadras projetadas e definidas pela
MAPLAN no Projeto Urbanistico das areas.

Este Mapa de Referência Cadastral estã apresentado tambem na
1:4000, fazendo parte dos volumes que contém as plantas-quadras.

escala
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9.9. PLANTA GERAL DOS ASSENTAMENTOS

Com base no projeto urbanlstico apresentado pela MAPLAN e aprovado pela
PMV~ o IJSN para melhor >execução do cadastro fisico em campo~ procedeu
a ampliação da planta geral do assentamento apresentada originalmente na
escala 1:1000 transformando-as na escala 1:500. Esta ampliação permiti.u
a rapida identificação dos limi.tes dos lotes em campo, a localização das
quadras e o calculo das areas respectivas de lotes/quadras.

Encaminhamos em anexo para utilização da PMV cópias desta planta
na escala 1:500, uma para cada area de intervenção.

geral
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ANEXOS



ANEXO 1

RELATÓRIO DAS DISCUSSÕES SOBRE ALTERNATIVAS DE

REFORMUlAÇÃO DA META DE INDENIZAÇÃO DOS DOMICflIOS ALUGADOS



de Maria
Domlnio

volta

I-_

RELATaRIa DAS1~ DlSCUSSOES SOBRE ALTERNATIVP,S DE REFORMULAÇAO
- I

DA MEf'A··UE>,INDENIZAÇAO DOS DOMIG"ILIOS ALUG.4DOS

1. INTRODUÇ]J;O

Os terrenos e respectivos acrescidos de que se compõe o bairro
Ortiz pertenciam originalmente a União Federal que detem o seu
Pleno, ressalvando-se alguns aforamentos por ela concedidos por
dos anos 20.

Recentemente o PoderP~blico decide ali intervir, atraves do Projeto Ci
dades de Porte Media, com uma proposta de legalização fundiãria para
atender a todos os seus ocupantes indistintamente, assegurando-lhes a
propriedade do lote em que estiverem morando, a não ser que haja necessi
dade de remoção por motivos tecnicos, hipótese em que a titulação incidi

rã sobre outro terreno adredemente criado dentro do mesmo bairro, em l~

cal distinto. Para viabilização dessa meta, concedeu-se ao municlpio de
Vitória o Domlnio Otil sobre todas as respectivas ãreas, dentro do insti

tuto de aforamento por cessão gratuita, com exceção óbvia daquelas já
objeto de identica providencia da União em epocas anteriores, para que a

Prefeitura venha a transferl-las aos moradores juntamente com os diver
sos melhoramentos contidos no projeto que ela realizarão

Agora, na fase de implementação do programa, depara-se o governo munici

pal e o IJ5N com uma dificuldade que radica na situação socialmente dif~

renciada dos que vivem naquele setor do Aglomerado Urbano da Grande Vit~

ria, qual seja, a constatação da existencia de famllias que residem no
bairro graças a insólitas relações de inquilinato, estabelecidas em ben~

frcio, quer de detentores de mais de uma unidade habitacional, quer de
sublocadores, quer ainda de pessoas domiciliadas em outros pontos da ci

dade ou ate em municlpios diversos.



Para o Instituto Jones dos Santos Neves, entretanto, a titulação pode
efetivamente seguir o curso previsto e, assim, estender-se a todos os
ocupantes, sobretudo porque, sob o ponto de vista do Direito, não há c~

mo reconhecer-se a juridicidade das relações locatlcias estabelecidas na
região. Mas, por outro lado, como forma de prevenir os eventuais confl~

tos que a implantação da provid~ncia suscitará, advoga-se o pagamento de
uma indenização aos proprietários que construlram as resid~ncias, hoje
sob aluguel. Isto decorre do entendimento de que, acima de todas as co~

siderações de caráter legal, prevalece no seio da população, enquanto
circunstâncias justificadoras desse arremedo da institutição da propri~

dade, os valores afetivos e, principalmente, o fato de sua aquisição ter
implicado em disp~ndio de trabalho, quando não tambem de recursos finan
ceiros.

o processo de rediscussão sobre metas do Componente B.60, especificame~

te o B.60.2 - Lotes Urbanizados, Melhorias Habitacionais e Legalização
Fundiária de Maria Ortiz, começa quando chegam ã equipe informações de
que moradores na área de Maria Ortiz estavam sendo despejados por conta
dos donos de barracos e casas alugadas, em função da informação do proj~

to de titulação aos inquilinos, conforme colocação anterior. Com a pa.c
ticipação de representantes tecnicos do IJSN/UAS/PMV, processou-se em
tr~s reuniões a análise dos principais aspectos favoráveis e desfavor~

veis da proposta original, bem como o estudo de alternativas. A discus
são avança imediatamente, em primeiro lugar, no tocante a garantia aos
moradores da perman~ncia no bairro atraves de medidas de emerg~ncia, co
mo a divulgação de documento em nome da Prefeitura e uma campanha de es
clarecimento massiva. Em segundo, analisando a interdepend~ncia da meta
do componente como a configuração social mais imediata da área e a repe.c
cussão em outras áreas de intervenção do projeto, esgotando todas as pe.c
tin~ncias referentes ã meta da componente em discussão.

Em função do inlcio do Cadastro Sõcio-Econômico-Flsico-Documental dos
moradores/lotes de Maria Ortiz, com o desenvolvimento no tempo de pouco
mais de um m~s, um dos aspectos colocados na discussão referia-se a da
dos numericos do cadastro que pudessem dar mais subsldios. Assim, inf0.c

mau-se que, ate a primeira semana de abril/83, das oito quadras conclul



das, num total de 339 imóveis cadastrados, 24,3% ou 81 imóveis eram alu
gados. O conhecimento destes numeros permitiria uma projeção do numero
total de domicllios alugados, bem como dos custos para execução da meta.
Entretanto, estes numeros nao sao representativos, uma vez que nao se
trata de uma pesquisa por amostragem e cientificamente não é represent~

tiva do universo e, portanto, para se ter de fato uma idéia concreta da
realidade em investigação, somente com a realização completa do cadas
tro, ou seja, a conclusão da perspectiva censitãria. As considerações
dos numeros conhecidos e as suas projeções devem ser bem relativizados.

2. DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO

A anãlise dos principais aspectos da proposta original e desalternativas
estudadas foram calcadas em cima de argumentos PRÓ e CONTRA, com um co
mentãrio final sobre as argumentações colocadas. Desta forma, segue-se
o resultado das discussões feitas, até o momento, em cima da proposta
original e das alternativas.

2.1 Proposta Original do Component~

/I Os atuais moradores das quatro áreas de intervenção que

ocupam domicilios alugados por terceiros serão, pelos objeti

vos do projeto, proprietários dos imóveis que ocuparem. Isto

deverá se dar porque, tendo o projeto investido recursos públi

cos, não poderá permitir que continuem ~elações de exploração,

em que determinadosindividuos, muitas vezes residente em ou

tros bairros, ocupem determinados terreri,os públicos e os alu

guem a familias carentes, ferindo o que ,dispõem as normas do

Direito, que dizem que alguém só pode d~spor sobre um bem qua~

do dele tiver plena posse e dominio. O~a, uma pessoa que ocu

pa terrenos da União, por exemplo, sem «eles precisar para

fins de residência, o faz unicamente pa~a especular sobre a

terra pública e obter renda sobre terceiros mais carentes, f~

re as normas elementares de direito e, para o projeto, pratica



um ato il{cito. Pelo projeto jamais poderá ocorrer a hipótese

de um morador ter legalizado o lote que ocupa e pagar aluguel

pelo domicilio em que mora. Nestes termos o projeto visa asse

gurar efetivamente o direito de morar ., .

... mesmo reconhecendo a ilegalidade de tal condição presente

hoje em quase todos os aglomerados de subhabitações na Grande

Vitória, o projeto prevê uma indenização ao proprietário do do

mic{lio alugado pelas benfeitorias constru{das

... e assim sendo, o inquilino assumirá perante o projeto a d{

vida em relação a indenização paga ao proprietário e a pagará

no prazo de 25 (vinte e cinco) anos ou antes deste prazo, se

tiver capacidade de pagamento comprovada, juntamente com as d~

ma&s benfeitorias, incluindo a legalização do próprio terre

no". (op cit - pp 214-216)

2.1.1 Argumentos Contra

A extensão da titulação a todos os ocupantes de domicllios alugados im
plicaria num reparcelamento da irea, o que levaria a uma confrontação
com a proposta de urbanização constante do projeto executivo elaborado
pela MAPLAN e aprovado pela PMV, mas dependendo ainda do pronunciamento
do OSF.

Os recursos previstos pelo componente da ordem de 250 milh5es de cruzei
ros não seriam suficientes para indenizar todos os proprietirios de domi
c11ios alugados.

A argumentação jurldica de que o proprietário esti sendo indenizado ap~

nas porque agiu de boa. fe, uma vez que juridicamente não teria direito,
por outro lado, alem do valor da indenização a ser pago, nao seriam arg~

mentos suficientes para convencer e tranquilizar os chamados proprieti

rios.



A execução da proposta envolveria dificuldades operacionais no que toca
ã avaliação das benfeitorias existentes, exigindo a montagem de um certo
esquema burocrático, bem como encaminhamento das soluções individuais
dos detentores.

Os conflitos pela posse dos lotes entre os ocupantes (proprietários e in
quilinos) inviabilizariam a execução da meta.

A posslvel interferência de vereadores e deputados, mobilizando eleito
ralmente os interesses dos pretensos proprietários, constituirá seria

obstáculo ã concretização da meta, inclusive no que diz respeito ao posl
cionamento polltico dos administradores.

A proposta contraria o entendimento, o uso comum e os valores assimila
dos pela população em relação a propriedade, tais como: direitos de lo
cador-locatário, proprietário-não proprietário e, assim sendo, interfere
no próprio direito de propriedade, sendo uma proposta nova em termos de

projeto habitacional.

A própria morosidade na implantação da proposta dificulta sua execuçao.

Indefinição da unidade executora em assumir os riscos pollticos da prQ

posta.

Como fazer com os lotes acima de 260m 2
•

2.1.2 Argumentos a Favor

O Poder pLibl i.co, manipulando a apl icação de recursos coletivos, deve cui
dar para que os investimentos na área não beneficiem especuladores e
grandes proprietários, em detrimento dos mais necessitados.

A proposta, embora não resolva totalmente a questão da habitação popu
lar, contem elementos privilegiadores do direito de morar, atenuando o

rigor da instituição da propriedade.



o Projeto garante a todos os ocupantes indiscriminadamente o direito de
propriedade a um lote.

A indenização e uma forma de amenizar as disputas suscitadas pela posse
de terrenos, constituindo-se, ao mesmo tempo, em valorização do trabalho
dispendido e reconhecimento do valor afetivo e social, indo alem do orde
namento jurldico existente.

Não se garantindo o direito dos inquilinos em morar e ter legalizada a
posse do terreno que oC,upam, o projeto perderia a sua finalidade social,
passando a privilegiar especuladores urbanos existentes mesmo em areas
de favelas.

A realização da proposta tal como está formulada inauguraria uma aborda
gem nova no trato do problema da terra urbana, principalmente quando se
pensa no novo governo instalado, em termos de polltica urbana de se uti
lizar o obrigação de construir, o direito de superftcie e outros.

Não obstante, essas considerações pró e contra em relação ã proposta
original do projeto, e importante ponderar em cima das argumentações for
muladas, os seguintes reflexivos:

a. A argumentação de que a indenização dos domicllios alugados eXlglrla
o reparcelamento dai área, confrontando com a proposta de urbanização
da MAPLAN, não seria pertinente se as medidas fossem tomadas a tem
po;

b. O esclarecimento massillo e a dillulgação de informações mais amplas e
corretas não foramsistematizadamente desenvolvidos e levados aos mo
radores. Por outro lado, não se tem ainda o dimensionamento exato
da leitura que a população está fazendo sobre o projeto e de como es
tá ela vendo os problemas dos conflitos. Ate hoje, estamos nos posl
cionando em cima de um ou outro fato e de especulações;

c. As estimativas e projeções em cima dos numeros do cadastro devem ser
bem realtivizadas, uma vez que não se tem ainda ideia do numero real
de domicllios em locação no bairro;



d. As generalizações que ocorrem em cima do projeto, devem-se ao fato
de que e necessário ainda detalhar os passos previstos pela metodo

logia do projeto;

e. Falta ao IJSN e ã Unidade Executora, o engajamento na realização de
uma análise de conjuntura pollca do Estado, o que permitirá uma cla
reza sobre as consequências e os custos pollticos da meta;

f. Não há no corpo do projeto qualquer posicionamento quanto aos gra~

des proprietários na área que se beneficiarão dos investimentos p~

blicos, ou seja, uma análise da valorização de imóveis vazios em de
corrência das obras do projeto (ex.: Terreno dos Vivacqua);

g. Na interferência e na proposlçao de que interesses polltico-eleit~

rais mobilizariam permanentemente interesses de pessoas contrariadas
na área, não se conta, tambem, com a hipótese viável de interferên
cia da PMV e da AM no esclarecimento de toda comunidade quanto ao
alcance do projeto;

h. O projeto em momento algum nega a propriedade privada da habitação
e, portanto, não contraria o uso corrente, porque, ao propor a divi
sao e indenização da posse aos inquilinos, vai conceder a cada um,
bem delimitado, o direito de ser proprietário;

i. A qualidade na execução da meta deve ser mantida, qual seja, de g~

rantir a todo mundo o direito de morar.

2.2 Proposta Alternativa

Legalizar a situação atual de moradia no bairro de Maria Ortiz, tal como

se apresenta o parcelamento existente.

Nesta proposta alternativa, os domicilios alugados seriam considerados
como estâo ou, em outras palavras~ os inquilinos não seriam beneficiados

pelo projeto.



Os recursos do Componente 8.60.2 - Subconta Indenização DomicIlias Alug~

dos, deverão ser dirigidos para aquisição/urbanização de área próxima ao
bairro de Maria Ortiz, para beneficiar os moradores que estão debaixo do
fio de alta tensão e cadastrados pelo IJSN do dia 04 a 07/05/83.

Os moradores do Fio Alta Tensão da ESCELSA que vierem a residir post~

rior a esta data não serão beneficiados.

2.2.1 Recomendações Normativas

O Projeto CPM só irá beneficiar as famIlias que efetivamente residirem
no bairro de Maria Ortiz.

Para ser beneficiado pelo Projeto CPM, principalmente a legalização po~

sessória, considera-se moradora a unidade familiar/residencial devidamen
te cadastrada pelo IJSN, no perIodo de 01/03/83 a 30/07/83.

-A area de Maria Ortiz seria declarada de uso especial para população de
baixa renda, a partir de uma data determinada: (01/03/83 ou 01/04/83).

Esta declaração da área como de uso especial teria o objetivo de impedir
que todas as cessões, doações, locações, vendas, permutas e todas e
quaisquer formas de transferência ficam nulas, em face do aforamento co~

cedido pelo SPU ã PMV de toda área de Maria Ortiz, através da Portaria
nQ 391, de 08/09/82, do contrato de cessão celebrado na data de 09/11/82.

No caso de um morador ter a posse de mais de um lote, ocorrendo insufi
ciência da renda familiar necessária ã legalização dos lotes, propoe-se
que os lotes excedentes sejam destinados ao projeto e a PMV.

A meta qualitativa do Projeto estaria assegurada em parte, uma vez que a
sobrevalorização progressiva dos terrenos induziria a existência de mais

lotes vagos.

No caso de lotes cedidos ou excedentes em nome de um ocupante, que nao



mais
Projeto

sem lote

tiver renda suficiente para arcar com os custos de legalização de
de um lote, os lotes seriam destinados, obrigatoriamente, ao
Prefeitura, para serem repassados aos moradores de Maria Ortiz
(por ex.: dos moradores do fio alta tensão).

Os moradores que tiverem mais de um lote irão ter seus lotes titulados,
por~m com um pagamento adicional sobre o que for al~m do primeiro lote,
al considerando-se o valor de mercado para titulação do lote, obedecidos
os seguintes parâmetros:

Area total/custo total pelo numero lotes de posse do ocupante - incidi
riam proporcionalmente os investimentos diretos do Projeto no Bairro,
pagando o ocupante por esta incidância;

- Tamanho do lote acrescimo de al~m dos 360m2 previstos;

- Custo terreno + legalização da area construlda.

A colocação dos parâmetros acima constaria de uma tabela progressiva em
função do m2 de terreno, por investimentos total do projeto mais o custo
legalização.

Nos lotes excedentes daqueles ocupantes que tenham mais de um lote e
não tenham renda sufici.ente para arcar com os custos de legalização dos
lotes que detâm, a preferência na destinação será dos inquilinos que
nestes lotes residirem.

3. CONCLUSOES

li. guisa de comentários finais, acrescente-se que o tratamento alternati
vo aqui preconizado poderá vir a resolver as manifestações eruptivas dos
conflitos entre inquilinos e proprietários, porquanto, ao legalizar-se
aos terrenos tal como eles hoje se acham apropriados, o Poder pGblico
deixa de intervir nas relações estabelecidas entre esses dois grupos de
moradores do bairro. Alem disso, não amparando os locatários, o projeto



evitará que estes venham a constituir grupo de pressão sobre os organi~

mos estatais, na busca de solução do problema de moradia, o que acarreta
ra, na cidade de Vitória, em que a Prefeitura não tenha de mobilizar vul
tosa soma de recursos para dar encaminhamento a demandas do gênero.

Por outro lado, vemos que se perdeu o ensejo da presente intervenção pQ
blica para melhorar o padrão das ocupações que desenvolvem as populações
de baixa renda.

Dito de outra forma, o Estado, validando as propriedades hoje existen
tes, assim termina endossando atitudes individualistas, notadamente as
motivadas por valores do tipo lei do mais forte, cheguei primeiro, p~

guei mais. Com isso, se dá validade a situação flagrantemente injustas,
o que se evitaria atraves de esforços no sentido de fazer prevalecer o
princlpio de igualdade de acesso que todos teriam a um bem publico, mui
to mais coerente com formas coletivas de apropriação dos terrenos.

Em suma, se aprovado o projeto tal como se propõe alternativamente, cabe
rá em consequência, estabelecer algumas definições aonlvel das institui
ções envolvidas no desenvolvimento do componente.

a. PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÕRIA,deverá

- resolver a questão das expulsões recentemente verificadas em Maria
Ortiz;

- baixar a regulamentação que se preve quanto ã utilização das áreas

do bairro;

- deflagrar o processo de aquisição dos terrenos para onde irão os
moradores, hoje ocupando o espaço sob os fios de alta tensão da
ESCELSA;

- elaborar o fluxograma do processo de legalização;

- constituir e por em serviço a equipe de servidores que lhe cabe,
enquanto cons trapa rtida no convên i o;



- elaborar a justificativa da mudança da meta junto ao MINTER, com o
detalhamento dos custos respectivos.

b. UAS

- viabilizar a proposta de meta alternativa perante ao SUDjMINTER.

Vitoria, maio de 1983.



ANEXO 2

FORMULÁRIOS UTILIZADOS NO CADASTRO
MODELOS DE BCI-·BCS - BCE



ANEXO 3

DESCRIÇAO DOS MODELOS DE PLANTA DE SITUAÇAO
E PLANTAS-QUADRA



Os diversos modelos de Plantas de Situação são aqui descritos com o intui
to de facilitar sua identificação quando da execução da Legalização Fun
diãria.

01 - PLANTA DE QUADRA

segui.!!.

Pelas tes
atualiza

Encontra-se na escala 1:1000, onde serã identificado os lotes.
tadas acumulativa apresentando tambem as unidades domiciliares
das nos devidos lotes. Para melhor identificação apresentamos as
tes legenda:

R - Residencial
C - Comercial
S - Serviço
TP - Templo
T - Terreno
I - Industrial
CO - Construção
R/C - Resid./Comercial
P2R2CO - 2 Pavimento, 2 Resid., 1 com.

02 - PLANTA DE SITUAÇAO

Encontra-se na escala 1:500, onde se encontrarã a inscrição cadastral do
CIM identificando lote a lote, existindo vãrias situação diferenciadas de
Planta de Situação, a seguir enumeradas:

MODELOS:

CASO 1 - Neste caso encontram-se 2 ou mais unidades num mesmo lote.
constarã nesta planta a area construída dessas unidades,
como não constarã na inscrição cadastral do CIM no espaço
nado a unidade nenhuma identificação.

Não
bem

desti

CASO 2 - Neste caso encontra-se uma unidade num lote, sendo todos os
paços referente a inscrição cadastral e ãrea construída
chidos.



CASO 3 - Neste caso encontra-se 2 ou mais unidades num mesmo lote com
mais de 1 pavimento, constarã no mesmo um quadro de observação,
identificando os pavimentos e respectivas unidades.

CASO 4 - Neste caso encontra-se uma ou mais unidades em construção, nao
aparecendo assim a ãrea construfda.

CASO 5 - Neste caso o lote encontra-se encravado. Lote que nao tem aces
so direto as vias publicas. Geralmente se utiliza terreno do
vizinho para passagem.

CASO 6 - Neste caso o lote encontra-se esquina. Possui mais de uma fren
te.

CASO 7 - Neste caso o lote estã vago, nao encontrando nenhum tipo de
construção.

CASO 8 - Neste caso o lote serã remanejado. Caso em que o lote terã sua
ãrea reduzida ou desapropriada devido ao projeto viãrio da MAPLAN,
bem como os lotes que darão lugar aos equipamentos sõcio-ecomuni
tãrio e estação de esgoto.

CASO 9 - r o caso do lote que reuni vãrias unidades residenciais com li
mites indefinidos, porem inserido dentro dos limites definidos
de quadra.



ANEXO 4

MAPA DE REFERÊNCIA CADASTRAL - ESCALA 1:2000
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